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DIAGNÓSTICO E MANEJO  DAS VULVOVAGINITES NA INFÂNCIA 

Diagnosis and Management of Vulvovaginitis in Childhood 

¹ Flávia Dias da Silva; ² Izabel Vitória Moreira Bochnia; ³ Roberto de Moraes Ferreira 

dos Santos Neto; ⁴ Amanda Oliveira Verbena; ⁵ Eloise Hebrom de Oliveira Camara; ⁶ 

Gabrielle Feitosa Diniz; ⁷ Carla Severina Rocha de Araújo; ⁸ Francisca Louise Ximenes 
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RESUMO 

Introdução: As vulvovaginites na infância 

representam uma das principais queixas 

ginecológicas pediátricas, sendo mais 

prevalentes em meninas pré-púberes devido 

a características anatômicas e fisiológicas 

próprias dessa fase, como ausência de 

estrogênio, mucosa vaginal mais fina, pH 

neutro e menor proteção da flora vaginal, o 

que favorece infecções e irritações locais; 

além disso, fatores como higiene 

inadequada, uso de roupas apertadas, 

contato com agentes irritantes e presença de 

corpos estranhos contribuem 

significativamente para o desenvolvimento 

do quadro. Objetivo: O objetivo deste 

estudo é sintetizar os principais aspectos 

relacionados ao diagnóstico e manejo das 

vulvovaginites na infância, destacando 

condutas clínicas seguras, eficazes e 

baseadas em evidências. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, realizada por meio de busca em 

bases de dados como PubMed, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando 

descritores relacionados a vulvovaginites, 

infância e infecções genitais, incluindo 

artigos publicados nos últimos anos 10 em 

português e inglês, com seleção de estudos 

relevantes para prática clínica. Resultados: 

Os resultados demonstram que a 

vulvovaginite inespecífica é a forma mais 

comum, geralmente associada a fatores 

irritativos e hábitos de higiene inadequados, 

enquanto as causas infecciosas incluem 

agentes bacterianos como Streptococcus 

pyogenes e Haemophilus influenzae, além 

de raros casos fúngicos, sendo a candidíase 

incomum antes da puberdade; parasitoses, 

como Enterobius vermicularis, também 



 

devem ser consideradas, especialmente em 

casos de prurido noturno. O diagnóstico é 

predominantemente clínico, baseado na 

anamnese detalhada e exame físico 

cuidadoso, devendo-se avaliar sinais como 

eritema, corrimento, odor e prurido, além de 

investigar possíveis fatores predisponentes; 

exames complementares são reservados 

para casos persistentes, recorrentes ou com 

suspeita de etiologia específica, podendo 

incluir cultura de secreção vaginal. O 

manejo inicial baseia-se principalmente em 

medidas não farmacológicas, como 

orientação de higiene adequada (limpeza no 

sentido ântero-posterior), uso de roupas 

íntimas de algodão, evitar umidade 

prolongada e substâncias irritantes, sendo 

essas condutas frequentemente suficientes 

para resolução do quadro; quando há 

suspeita de infecção bacteriana específica, 

indica-se antibioticoterapia direcionada, 

enquanto antiparasitários são utilizados em 

casos de oxiuríase e antifúngicos apenas 

quando candidíase é confirmada; a presença 

de corpo estranho deve ser considerada 

diante de corrimento persistente e fétido, 

exigindo remoção adequada. 

Considerações finais: A conclusão 

evidencia que o diagnóstico precoce e o 

manejo adequado das vulvovaginites na 

infância são fundamentais para evitar 

recorrências e complicações, sendo 

essencial priorizar medidas educativas e 

abordagem individualizada, reservando o 

uso de medicamentos para casos 

específicos, além de sempre considerar 

diagnósticos diferenciais, incluindo 

situações de abuso sexual, quando 

clinicamente suspeitas, garantindo assim 

uma assistência integral, segura e 

humanizada à paciente pediátrica.

 

Palavras-Chave: vulvovaginites; pré-púberes e secreção vaginal.
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FRAGMENTATION OF KNOWLEDGE IN HEALTH AND THE CHALLENGES FOR 

BUILDING INTERDISCIPLINARY PRACTICES 
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Resumo: OBJETIVO: analisar os desafios da atenção materno-infantil e sua relação com a 

promoção do desenvolvimento saudável na primeira infância. MÉTODOS: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases 

de dados PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Foram incluídos artigos publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na 

íntegra nos idiomas português, inglês e espanhol. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 

quatro estudos compuseram a análise final. RESULTADOS: A análise mostra que a 

fragmentação do conhecimento interfere na comunicação entre equipes, fragiliza a integração 

das redes assistenciais e dificulta a construção de práticas colaborativas. Também foram 

identificadas contribuições do apoio matricial, das tecnologias sociais e do trabalho 

multiprofissional para fortalecimento da corresponsabilização e da integralidade do cuidado. 

CONCLUSÃO: Concluiu-se que a interdisciplinaridade representa elemento essencial para 

qualificação da assistência em saúde, favorecendo práticas mais integradas, resolutivas e 

centradas nas necessidades dos usuários, além de contribuir para o fortalecimento das redes de 

atenção e da produção do cuidado integral. 

Palavras-Chave: Assistência Integral à Saúde; Equipe Multiprofissional; Saúde Coletiva; 

Saúde Mental. 

 

Introdução  

 

A atenção à saúde materno-infantil 

representa um dos principais pilares das 

políticas públicas de saúde, devido à sua 

relação direta com a redução da 

morbimortalidade materna e infantil e com 

a promoção do desenvolvimento saudável 



 

na primeira infância. A gestação, o parto, o 

puerpério e os primeiros anos de vida 

constituem períodos decisivos para 

intervenções preventivas e assistenciais, 

exigindo cuidado contínuo, integral e 

humanizado. Nesse contexto, a 

Organização Mundial da Saúde reconhece 

que inúmeras crianças ainda apresentam 

prejuízos evitáveis no crescimento e 

desenvolvimento em decorrência das 

desigualdades sociais e das limitações no 

acesso aos serviços de saúde. (Castro et al., 

2025). 

O cuidado materno-infantil envolve 

fatores biológicos, sociais e econômicos, 

tornando indispensável a atuação 

interdisciplinar dos profissionais da saúde 

para garantir assistência qualificada à 

mulher e à criança. Contudo, a permanência 

de práticas assistenciais fragmentadas e de 

modelos tradicionais de formação 

profissional dificulta a construção de 

estratégias integradas voltadas às 

necessidades familiares. Dessa forma, o 

fortalecimento das equipes 

multiprofissionais e das práticas 

colaborativas assume papel relevante na 

ampliação da qualidade da assistência 

ofertada nos serviços de saúde. (Alpantaki; 

Kouroubali, 2025). 

Além da assistência clínica, o 

desenvolvimento saudável na primeira 

infância depende de fatores como 

alimentação adequada, vínculo familiar, 

estímulos cognitivos e acesso oportuno às 

ações de promoção da saúde. Entretanto, 

persistem desafios relacionados às 

desigualdades socioeconômicas, à 

vulnerabilidade social e às limitações 

estruturais dos serviços de saúde, condições 

que podem comprometer o crescimento e o 

desenvolvimento infantil (Silva; Tolentino 

Júnior, 2021). A complexidade dessas 

demandas exige abordagens ampliadas e 

integradas entre diferentes áreas do 

conhecimento para favorecer respostas 

mais efetivas às necessidades materno-

infantis. (Putri, 2026). 

Diante desse contexto, torna-se 

necessário ampliar as discussões sobre a 

atenção à saúde materno-infantil e os 

desafios relacionados ao desenvolvimento 

saudável na primeira infância, considerando 

a importância do cuidado integral e das 

práticas interdisciplinares na saúde coletiva. 

A problemática do estudo relaciona-se às 

dificuldades enfrentadas pelos serviços de 

saúde para garantir assistência contínua, 

humanizada e resolutiva durante os 

primeiros anos de vida. Assim, o presente 

estudo tem como objetivo analisar os 

desafios da atenção materno-infantil e sua 

relação com a promoção do 



 

desenvolvimento saudável na primeira 

infância. 

 

Metodologia  

A metodologia deste estudo 

caracterizou-se como uma revisão narrativa 

da literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo, desenvolvida com a 

finalidade de discutir os desafios 

relacionados à fragmentação do 

conhecimento em saúde e às práticas 

interdisciplinares na produção do cuidado 

integral. A revisão narrativa foi escolhida 

por possibilitar análise ampliada e reflexiva 

acerca das relações entre 

interdisciplinaridade, corresponsabilização 

das equipes e integração dos saberes no 

contexto da saúde coletiva. 

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases de dados PubMed/MEDLINE, 

Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), utilizando os descritores 

DeCS/MeSH: “Saúde Coletiva” (Public 

Health), “Assistência Integral à Saúde” 

(Comprehensive Health Care), “Saúde 

Mental” (Mental Health) e “Equipe 

Multiprofissional” (Patient Care Team), 

associados pelos operadores booleanos 

AND e OR. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2020 e 2026, disponíveis 

na íntegra nos idiomas português, inglês e 

espanhol, que apresentassem relação direta 

com a temática proposta. Excluíram-se 

estudos duplicados, resumos simples, 

editoriais, cartas ao leitor e produções que 

não contemplavam os objetivos da 

pesquisa. 

Após a aplicação dos critérios de 

elegibilidade e leitura integral dos materiais 

selecionados, foram incluídos 4 estudos 

para composição final da análise, sem 

exclusões após leitura aprofundada, por 

apresentarem compatibilidade temática 

com os objetivos do estudo. A análise dos 

dados ocorreu de forma descritiva e 

interpretativa, permitindo organizar as 

discussões em eixos relacionados à 

interdisciplinaridade, apoio matricial, 

tecnologias sociais em saúde e integração 

entre diferentes áreas do conhecimento. 

Por se tratar de uma revisão 

narrativa fundamentada em dados 

secundários de acesso público, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme a Resolução 

nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde. Entre as limitações metodológicas 

destacam-se o número reduzido de 

publicações diretamente relacionadas ao 

tema, a heterogeneidade metodológica dos 

estudos incluídos e a restrição das buscas às 

bases de dados selecionadas e aos idiomas 

português, inglês e espanhol, fatores que 



 

podem limitar a abrangência dos achados e 

das interpretações produzidas. 

 

Resultados  e Discussão 

 

Foram incluídos 4 estudos para 

composição desta análise, sem exclusões 

após leitura integral, por apresentarem 

relação direta com a fragmentação do 

conhecimento em saúde e os desafios para 

consolidação de práticas interdisciplinares. 

Os materiais permitiram discutir obstáculos 

epistemológicos, institucionais e 

assistenciais relacionados à produção do 

cuidado, evidenciando a necessidade de 

integração entre diferentes áreas do 

conhecimento para fortalecimento das 

práticas colaborativas. O debate 

apresentado pelos autores problematiza os 

limites do modelo disciplinar tradicional e 

reforça a necessidade de 

corresponsabilização entre equipes no 

contexto da saúde coletiva e da saúde 

mental. 

Santos, Coelho e Fernandes (2020) 

compreendem a interdisciplinaridade como 

alternativa à fragmentação do 

conhecimento produzida pelos modelos 

tradicionais de formação e pesquisa. Os 

autores argumentam que a 

compartimentalização dos saberes dificulta 

a compreensão ampliada dos fenômenos 

humanos e limita a construção de respostas 

mais efetivas para problemas complexos da 

contemporaneidade. Nesse contexto, a 

articulação entre diferentes áreas surge 

como possibilidade de fortalecimento da 

produção científica e das práticas em saúde 

coletiva. 

Treichel et al. (2023) relacionam a 

fragmentação do cuidado às dificuldades de 

comunicação entre serviços, às fragilidades 

na referência e contrarreferência e à baixa 

articulação intersetorial nas redes de 

atenção psicossocial. Os autores defendem 

que o apoio matricial favorece a 

corresponsabilização das equipes e amplia 

o cuidado compartilhado entre os 

profissionais, permitindo intervenções mais 

integradas e resolutivas. Diferentemente de 

práticas isoladas por especialidade, o 

modelo apresentado fortalece a construção 

coletiva das decisões terapêuticas. 

Zamberlan et al. (2023) defendem 

que o desenvolvimento de tecnologias 

sociais em saúde depende da interação entre 

profissionais, usuários e comunidade, 

superando práticas verticalizadas. A 

utilização do Design Thinking favorece 

processos colaborativos centrados nas 

necessidades dos sujeitos. Lin (2022) 

converge com essa discussão ao criticar 

interpretações reducionistas entre 

psicologia e teologia, valorizando 



 

aproximações interdisciplinares voltadas à 

compreensão ampliada da saúde mental e 

do cuidado humano. 

 

Conclusão 

A discussão desenvolvida neste 

estudo permitiu compreender que a 

fragmentação do conhecimento em saúde 

ainda dificulta a consolidação de práticas 

assistenciais integrais e colaborativas. A 

permanência de modelos centrados na 

atuação isolada dos profissionais limita a 

construção de respostas mais amplas às 

demandas da saúde coletiva. Nesse cenário, 

a interdisciplinaridade mostrou-se relevante 

para fortalecer a articulação entre os saberes 

e favorecer maior continuidade do cuidado. 

Os materiais analisados 

demonstraram que estratégias como apoio 

matricial, trabalho multiprofissional e 

tecnologias sociais colaborativas 

contribuem para qualificação da assistência 

e ampliação da corresponsabilização entre 

equipes. A integração entre diferentes áreas 

do conhecimento favorece intervenções 

mais resolutivas e centradas nas 

necessidades dos usuários, além de 

fortalecer práticas assistenciais mais 

humanizadas e integradas. 

O objetivo do estudo foi alcançado 

ao discutir os desafios relacionados à 

fragmentação do conhecimento e seus 

impactos na produção do cuidado integral. 

Observou-se que fragilidades na 

comunicação entre serviços, dificuldades na 

articulação das redes de atenção e 

limitações presentes na formação 

profissional interferem diretamente na 

efetivação das práticas interdisciplinares 

nos serviços de saúde. 

Entre as limitações do estudo, 

destacam-se o número reduzido de 

publicações específicas sobre a temática e a 

heterogeneidade metodológica dos 

materiais incluídos. Recomenda-se que 

pesquisas futuras investiguem experiências 

práticas de interdisciplinaridade nos 

serviços de saúde e seus impactos na 

qualificação da assistência e na organização 

das redes de cuidado. 
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Resumo: OBJETIVO: Analisar a importância da auditoria em saúde no fortalecimento da 

gestão pública e sua influência na qualificação da assistência prestada à população. 

MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), além de documentos oficiais do Ministério da Saúde. Incluíram-se publicações em 

português, inglês e espanhol, publicadas entre 2016 e 2025. Após aplicação dos critérios de 

elegibilidade e leitura integral, 4 publicações compuseram a análise final. RESULTADOS: A 

auditoria em saúde favoreceu o monitoramento da qualidade assistencial, o fortalecimento da 

transparência pública e a organização dos processos institucionais. Também foram observadas 

contribuições relacionadas à racionalização dos recursos financeiros, adesão aos protocolos 

assistenciais, fortalecimento da segurança do paciente e integração entre gestão e assistência. 

CONCLUSÃO: A auditoria em saúde constitui ferramenta estratégica para qualificação da 

assistência e fortalecimento da gestão pública no SUS, contribuindo para maior eficiência 

organizacional e melhoria contínua do cuidado ofertado à população. 

Palavras-Chave: Auditoria em Saúde; Avaliação em Saúde; Gestão em Saúde; Qualidade da 

Assistência à Saúde; Sistema Único de Saúde. 

 

Introdução  

 

A auditoria em saúde tem assumido 

papel relevante no fortalecimento da gestão 

pública do Sistema Único de Saúde (SUS), 

principalmente diante da necessidade de 

qualificar os serviços ofertados à população 

e aprimorar os mecanismos de controle e 



 

avaliação (Slutzman et al., 2023). A 

utilização de práticas avaliativas contribui 

para identificar fragilidades nos processos 

assistenciais e administrativos, favorecendo 

maior eficiência na gestão dos recursos 

públicos e na organização do cuidado. 

Nesse contexto, a auditoria passou a ser 

reconhecida como importante instrumento 

de monitoramento, transparência e melhoria 

contínua da assistência em saúde. 

(Glenngård; Anell, 2021). 

A discussão sobre auditoria em 

saúde também se relaciona aos princípios 

da integralidade, universalidade e equidade 

que estruturam o SUS, considerando que a 

qualidade assistencial depende da 

efetividade das ações desenvolvidas nos 

serviços de saúde. Dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) demonstram que 

milhões de agravos e óbitos evitáveis ainda 

permanecem associados à baixa qualidade 

da assistência, reforçando a necessidade de 

estratégias sistemáticas de avaliação dos 

serviços. Nesse cenário, auditorias clínicas 

e auditorias baseadas em padrões 

assistenciais têm sido utilizadas para 

monitorar conformidade dos cuidados e 

fortalecer práticas voltadas à segurança do 

paciente (White et al., 2024). 

Além do caráter fiscalizador, a 

auditoria contemporânea passou a 

incorporar dimensões educativas e 

organizacionais, estimulando processos de 

qualificação profissional e melhoria do 

desempenho institucional. Estratégias de 

auditoria e feedback favorecem reflexões 

sobre práticas assistenciais, adesão a 

protocolos e desenvolvimento de ações 

corretivas voltadas à qualidade do cuidado. 

Contudo, ainda persistem desafios 

relacionados à limitação de recursos, à 

insuficiência de capacitação técnica e à 

dificuldade de integração entre gestão e 

assistência nos serviços públicos de saúde. 

(Rousseva et al., 2020). 

Diante desse contexto, torna-se 

relevante ampliar discussões sobre a 

auditoria em saúde como ferramenta 

estratégica para o fortalecimento da gestão 

pública e qualificação da assistência no 

SUS. A problemática deste estudo 

concentra-se na compreensão de como as 

práticas de auditoria podem contribuir para 

aprimorar os processos de controle, 

avaliação e organização dos serviços de 

saúde. Assim, o estudo tem como objetivo 

analisar a importância da auditoria em 

saúde no fortalecimento da gestão pública e 

sua influência na qualificação da assistência 

prestada à população.  

 

Metodologia  

A metodologia deste estudo 

caracterizou-se como uma revisão narrativa 



 

da literatura, de natureza descritiva e 

abordagem qualitativa, desenvolvida para 

discutir a auditoria em saúde como 

instrumento de fortalecimento da gestão 

pública e qualificação da assistência no 

SUS. A pesquisa foi conduzida por meio da 

análise de produções científicas e 

documentos institucionais relacionados à 

auditoria, avaliação em saúde e gestão dos 

serviços públicos. 

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além 

de documentos oficiais do Ministério da 

Saúde. Foram utilizados os descritores 

DeCS/MeSH: “Auditoria em Saúde” 

(Health Audit), “Sistema Único de Saúde” 

(Unified Health System), “Gestão em 

Saúde” (Health Management), “Qualidade 

da Assistência à Saúde” (Quality of Health 

Care) e “Avaliação em Saúde” (Health 

Evaluation), associados pelos operadores 

booleanos AND e OR. Foram incluídas 

publicações disponíveis na íntegra, nos 

idiomas português, inglês e espanhol, 

publicadas entre 2016 e 2025. 

Os critérios de inclusão 

contemplaram artigos científicos e 

documentos institucionais relacionados à 

auditoria em saúde, avaliação dos serviços 

e qualificação da assistência no SUS. Foram 

excluídos estudos duplicados, resumos 

simples, publicações incompletas e 

materiais sem relação direta com a temática. 

Após leitura dos títulos, resumos e textos 

completos, 4 estudos compuseram a análise 

final do trabalho. 

A análise dos dados ocorreu de 

forma descritiva e interpretativa, 

considerando os aspectos relacionados ao 

controle, monitoramento e melhoria da 

assistência em saúde. Por utilizar dados 

secundários e públicos, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme a Resolução 

nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde. Como limitações metodológicas, 

destacam-se a quantidade reduzida de 

estudos específicos e a restrição das buscas 

às bases selecionadas. 

 

Resultados  e Discussão 

Foram incluídos 4 estudos para 

composição desta análise, sem exclusões 

após leitura integral, por apresentarem 

relação direta com auditoria em saúde, 

avaliação e qualificação da assistência no 

SUS. Os materiais permitiram discutir a 

auditoria como instrumento de controle, 

monitoramento da qualidade assistencial e 

fortalecimento da gestão pública, 

abrangendo aspectos relacionados à 

avaliação de desempenho, organização dos 

serviços e melhoria contínua do cuidado. 



 

Oliveira e Cavalcante (2016) 

descrevem que a auditoria no SUS 

ultrapassa funções meramente 

fiscalizatórias ao contribuir para 

organização do planejamento orçamentário 

e fortalecimento da transparência pública. 

A análise realizada pelos autores demonstra 

que a compatibilidade entre planejamento e 

execução financeira favorece maior 

controle sobre os serviços ofertados à 

população, especialmente diante da 

necessidade de racionalização dos recursos 

públicos. Nessa perspectiva, a auditoria 

auxilia gestores na identificação de 

fragilidades administrativas e assistenciais, 

permitindo correções direcionadas à 

melhoria da qualidade do cuidado. 

Santos e Pinto (2017) discutem que 

a expansão dos modelos de contratualização 

hospitalar no SUS ampliou a necessidade de 

mecanismos regulatórios capazes de 

monitorar desempenho institucional e 

regular contratos de gestão. Os autores 

relacionam a atuação do Sistema Nacional 

de Auditoria (SNA) à consolidação de 

práticas de avaliação voltadas ao controle 

da eficiência, eficácia e efetividade dos 

serviços hospitalares (Ministério da Saúde, 

2025). Em convergência, Hut-Mossel et al. 

(2021) identificam que auditorias 

estruturadas favorecem maior engajamento 

profissional, compartilhamento de 

informações e fortalecimento das ações 

colaborativas entre equipes e gestores, 

elementos associados à qualificação 

contínua da assistência hospitalar. 

Pereira et al. (2022) ressaltam que 

estratégias baseadas em audit and feedback 

apresentaram resultados favoráveis na 

adesão às diretrizes clínicas e na melhoria 

dos processos assistenciais em diferentes 

níveis dos sistemas de saúde. Os autores 

destacam que auditorias associadas a ações 

educativas, monitoramento de indicadores e 

devolutivas sistemáticas favorecem 

mudanças organizacionais e maior 

padronização das práticas em saúde. Esse 

entendimento aproxima-se das discussões 

de Hut-Mossel et al. (2021), que associam a 

efetividade das auditorias à capacidade de 

promover reflexão crítica sobre o cuidado, 

estimular participação das equipes e 

fortalecer processos institucionais voltados 

à segurança e qualidade assistencial. 

 

Conclusão 

As discussões desenvolvidas neste 

estudo permitiram compreender que a 

auditoria em saúde exerce papel estratégico 

no fortalecimento da gestão pública no 

SUS, ultrapassando funções 

exclusivamente fiscalizatórias e assumindo 

relevância na qualificação da assistência, no 

monitoramento dos serviços e na 



 

organização dos processos institucionais. A 

análise dos estudos demonstrou que práticas 

avaliativas associadas ao acompanhamento 

de indicadores, controle assistencial e 

devolutivas sistemáticas favorecem maior 

eficiência administrativa, fortalecimento da 

transparência e aprimoramento da 

qualidade do cuidado ofertado à população. 

Os achados também evidenciaram 

que a auditoria contribui para o 

desenvolvimento de práticas 

organizacionais mais integradas, 

estimulando reflexões críticas sobre o 

desempenho institucional e ampliando a 

articulação entre gestão e assistência. A 

incorporação de estratégias educativas e 

mecanismos de audit and feedback 

mostrou-se relevante para qualificação 

profissional, adesão a protocolos 

assistenciais e fortalecimento da segurança 

do paciente, especialmente em contextos 

hospitalares e serviços públicos de saúde 

que demandam maior controle sobre os 

processos assistenciais. 

Entretanto, algumas limitações 

metodológicas precisam ser consideradas 

na interpretação dos resultados 

apresentados. Observou-se quantitativo 

reduzido de publicações específicas sobre 

auditoria em saúde no contexto do SUS, 

além da heterogeneidade metodológica 

entre os estudos incluídos, envolvendo 

diferentes delineamentos e abordagens 

analíticas. Também se reconhece que a 

restrição das buscas às bases de dados 

selecionadas e aos idiomas português, 

inglês e espanhol pode ter limitado a 

abrangência da produção científica 

identificada, dificultando uma análise ainda 

mais ampla sobre os impactos das 

auditorias na gestão pública em saúde. 

Diante desse cenário, recomenda-se 

que pesquisas futuras aprofundem 

investigações sobre a efetividade das 

auditorias em diferentes níveis de atenção à 

saúde, incluindo análises relacionadas aos 

impactos assistenciais, econômicos e 

organizacionais das práticas avaliativas no 

SUS. Também se torna relevante ampliar 

estudos voltados à integração entre 

auditoria, educação permanente e gestão da 

qualidade, considerando as transformações 

contemporâneas dos serviços de saúde e a 

necessidade de fortalecimento contínuo das 

políticas públicas voltadas à qualificação da 

assistência. 
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Resumo: OBJETIVO: Analisar a relação entre neuropsiquiatria e plasticidade cerebral na 

dinâmica dos transtornos mentais, enfatizando os mecanismos envolvidos e as implicações das 

intervenções terapêuticas inovadoras no cuidado em saúde mental. MÉTODOS: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, de natureza descritiva e abordagem qualitativa, realizada 

nas bases PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e SciELO. Incluíram-se 

artigos publicados entre 2022 e 2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e 

espanhol. Inicialmente, 6 estudos foram selecionados, sendo 4 incluídos na análise final. 

RESULTADOS: A análise demonstrou que alterações nos processos neuroplásticos estão 

associadas à fisiopatologia dos transtornos mentais, especialmente em condições relacionadas 

ao comprometimento cognitivo e emocional. Técnicas de estimulação cerebral não invasiva, 

neuromodulação, terapias digitais e realidade virtual apresentaram potencial terapêutico 

relevante na reorganização neural, melhora funcional e individualização do cuidado. Persistem 

limitações relacionadas ao alto custo das tecnologias e à dificuldade de acesso às intervenções 

neurotecnológicas. CONCLUSÃO: Conclui-se que a plasticidade cerebral representa 

importante mecanismo para compreensão dos transtornos mentais e para o desenvolvimento de 

abordagens terapêuticas mais específicas, inovadoras e eficazes no cuidado neuropsiquiátrico. 

Palavras-Chave: Neuropsiquiatria; Neuromodulação; Plasticidade Cerebral; Saúde Mental; 

Transtornos Mentais. 

 

 

Introdução  

 

A neuropsiquiatria tem ampliado a 

compreensão dos mecanismos biológicos 

relacionados aos transtornos mentais, 



 

especialmente diante dos avanços 

científicos sobre plasticidade cerebral e 

reorganização funcional do sistema nervoso 

central. A neuroplasticidade corresponde à 

capacidade do cérebro de modificar 

conexões sinápticas e reorganizar estruturas 

neurais em resposta a estímulos ambientais, 

emocionais e fisiológicos, estando 

associada aos processos de aprendizagem, 

memória e adaptação comportamental. 

Alterações nesses mecanismos têm sido 

relacionadas à etiologia e progressão de 

condições psiquiátricas, como depressão, 

esquizofrenia e transtornos de ansiedade, 

ampliando o interesse científico sobre a 

dinâmica cerebral envolvida nessas doenças 

(Jesus et al., 2025; Appelbaum et al., 2022). 

Os transtornos mentais representam 

importante desafio para os sistemas de 

saúde devido ao impacto funcional, social e 

econômico associado ao comprometimento 

cognitivo e emocional dos indivíduos 

acometidos. Dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) apontam 

crescimento aproximado de 13% nos 

transtornos mentais nas últimas décadas, 

além de impacto econômico estimado em 

cerca de um trilhão de dólares anuais. Nesse 

cenário, alterações envolvendo 

neurotransmissores como serotonina, 

dopamina, glutamato e GABA, associadas à 

redução da neurogênese e da conectividade 

neuronal, têm sido descritas como fatores 

relevantes na fisiopatologia 

neuropsiquiátrica contemporânea (Estela-

Zape et al., 2025). 

O avanço das pesquisas em 

neurociência também tem impulsionado o 

desenvolvimento de intervenções 

terapêuticas inovadoras direcionadas à 

modulação da plasticidade cerebral. 

Estudos recentes descrevem o potencial de 

substâncias psicodélicas, técnicas de 

neuromodulação e estratégias 

neuroprotetoras na indução de mudanças 

estruturais e funcionais capazes de 

favorecer respostas terapêuticas mais 

rápidas e duradouras em diferentes 

transtornos psiquiátricos. Além disso, 

investigações relacionadas aos mecanismos 

sinápticos demonstram que a reorganização 

neuronal pode representar importante alvo 

terapêutico para redução de sintomas 

psiquiátricos persistentes e melhora 

funcional (Agnorelli et al., 2025; 

Appelbaum et al., 2022). 

Apesar da ampliação das evidências 

relacionadas à plasticidade cerebral nos 

transtornos mentais, ainda permanecem 

limitações quanto à compreensão integrada 



 

dos mecanismos neurobiológicos 

envolvidos e das implicações clínicas das 

terapias emergentes. Dessa forma, torna-se 

relevante discutir como os processos 

neuroplásticos participam da dinâmica dos 

transtornos mentais e de que maneira 

podem contribuir para abordagens 

terapêuticas mais específicas e eficazes. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo 

analisar a relação entre neuropsiquiatria e 

plasticidade cerebral na dinâmica dos 

transtornos mentais, enfatizando os 

mecanismos envolvidos e as implicações 

das intervenções terapêuticas inovadoras no 

cuidado em saúde mental. 

 

Metodologia  

A presente pesquisa caracteriza-se 

como uma revisão narrativa da literatura, de 

natureza descritiva e abordagem qualitativa, 

voltada à discussão da relação entre 

neuropsiquiatria, plasticidade cerebral e 

intervenções terapêuticas inovadoras 

aplicadas aos transtornos mentais. A 

revisão narrativa foi utilizada por 

possibilitar análise ampla e interpretativa 

das evidências recentes relacionadas à 

neuroplasticidade, neuromodulação e 

reorganização funcional do sistema nervoso 

central.  

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases de dados PubMed/MEDLINE, 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 

SciELO, utilizando descritores 

DeCS/MeSH como: “Neuropsiquiatria” 

(Neuropsychiatry), “Plasticidade Cerebral” 

(Brain Plasticity), “Transtornos Mentais” 

(Mental Disorders), “Neuromodulação” 

(Neuromodulation) e “Saúde Mental” 

(Mental Health), associados pelos 

operadores booleanos AND e OR. Foram 

incluídos artigos publicados entre 2022 e 

2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas 

português, inglês e espanhol, que 

apresentassem relação direta com 

neuroplasticidade e terapias 

neuropsiquiátricas. Foram excluídos 

estudos duplicados, incompletos ou sem 

abordagem específica da temática. 

Inicialmente, 6 estudos foram 

selecionados para leitura integral, sendo 4 

incluídos na amostra final e 2 excluídos por 

não apresentarem relação direta com 

intervenções neuropsiquiátricas associadas 

à plasticidade cerebral nos transtornos 

mentais. A análise ocorreu de forma 

descritiva e interpretativa, considerando 

aspectos relacionados à reorganização 



 

neural, estimulação cerebral, 

neuromodulação e terapias inovadoras 

aplicadas à saúde mental.  

Por tratar-se de uma revisão 

narrativa baseada em dados secundários e 

documentos de domínio público, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme a Resolução 

nº 510/2016. Como limitações 

metodológicas, destacam-se o reduzido 

número de estudos específicos sobre 

neuroplasticidade aplicada à 

neuropsiquiatria, além da heterogeneidade 

metodológica entre as publicações incluídas 

e da restrição das buscas às bases de dados 

selecionadas. 

 

Resultados  e Discussão 

Foram incluídos 4 estudos para 

composição desta discussão, enquanto 2 

publicações foram excluídas após leitura 

integral por não apresentarem relação direta 

com intervenções neuropsiquiátricas e 

plasticidade cerebral aplicada aos 

transtornos mentais. Os materiais 

permitiram discutir reorganização neural, 

neuromodulação e terapias inovadoras 

voltadas à saúde mental, contemplando 

estratégias de estimulação cerebral, 

reabilitação funcional e tecnologias 

terapêuticas direcionadas à modulação de 

circuitos neuronais. 

A compreensão neuropsiquiátrica 

contemporânea passou a considerar os 

transtornos mentais como alterações 

envolvendo múltiplos circuitos cerebrais 

interligados. Barbosa et al. (2025) 

descrevem que técnicas de estimulação 

cerebral não invasiva atuam diretamente 

sobre redes associadas à depressão e 

esquizofrenia, favorecendo modulação 

neuronal mais específica. Em consonância, 

Sousa et al. (2025) discutem que 

ferramentas de neuroimagem funcional, 

inteligência computacional e terapias 

digitais ampliaram a precisão diagnóstica e 

terapêutica no cuidado em saúde mental. 

A reorganização cerebral induzida 

por estímulos terapêuticos vem sendo 

relacionada à melhora funcional e cognitiva 

em diferentes condições neurológicas e 

psiquiátricas. Borges et al. (2024) associam 

treinamento cognitivo, fisioterapia 

neurológica e neuromodulação elétrica ao 

fortalecimento das conexões sinápticas e 

recuperação funcional. De maneira 

complementar, Silva e Angel (2025) 

descrevem benefícios da terapia do espelho, 

realidade virtual e tDCS na plasticidade 

cortical, especialmente quando inseridas em 



 

estratégias interdisciplinares e 

individualizadas. 

As intervenções terapêuticas 

inovadoras também vêm promovendo 

mudanças relevantes na abordagem clínica 

dos transtornos mentais resistentes. Sousa 

et al. (2025) ressaltam que terapias 

neuroplásticas e novos recursos 

tecnológicos favorecem respostas mais 

rápidas e personalizadas, principalmente 

quando associadas a abordagens 

psicossociais integradas. Em contrapartida, 

Barbosa et al. (2025) alertam para 

limitações relacionadas a custos elevados, 

efeitos adversos cognitivos e dificuldade de 

acesso às técnicas de estimulação cerebral 

avançada, demonstrando que a expansão 

dessas terapias ainda depende de maior 

consolidação clínica e estrutural. 

 

Conclusão 

A análise desenvolvida permitiu 

compreender que a plasticidade cerebral 

exerce papel relevante na dinâmica dos 

transtornos mentais, especialmente nos 

processos de reorganização sináptica, 

adaptação funcional e modulação dos 

circuitos neurais relacionados às alterações 

cognitivas e emocionais. As evidências 

discutidas também demonstraram que os 

avanços da neuropsiquiatria têm ampliado a 

compreensão da relação entre 

funcionamento cerebral e manifestações 

psiquiátricas, favorecendo novas 

possibilidades terapêuticas no cuidado em 

saúde mental. 

As intervenções terapêuticas 

inovadoras apresentaram potencial 

importante na indução de respostas 

neuroplásticas associadas à melhora 

funcional e à redução de sintomas 

persistentes. Técnicas de neuromodulação, 

estimulação cerebral não invasiva e terapias 

digitais demonstraram contribuição para 

abordagens clínicas mais individualizadas, 

além de favorecer maior precisão 

diagnóstica e terapêutica em diferentes 

transtornos psiquiátricos. 

Entre as limitações identificadas, 

destacam-se o número reduzido de estudos 

específicos sobre neuroplasticidade 

aplicada à neuropsiquiatria, a 

heterogeneidade metodológica das 

publicações incluídas e a restrição das 

buscas às bases de dados selecionadas. 

Também permanecem desafios 

relacionados ao alto custo das tecnologias 

terapêuticas, à limitação de acesso e à 

necessidade de maior consolidação clínica 

dessas intervenções. 



 

Dessa forma, recomenda-se a 

realização de pesquisas clínicas mais 

amplas e longitudinais que aprofundem os 

efeitos das terapias neurotecnológicas nos 

transtornos mentais, considerando aspectos 

funcionais, cognitivos e sociais
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AND ITS IMPLICATIONS FOR REDUCING MORTALITY AND IMPROVING THE 
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Resumo: Analisar a atuação multiprofissional no Protocolo de Sepse nas emergências e suas 

implicações na redução da mortalidade e qualificação do cuidado. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2020 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol, selecionando-se 4 

estudos para composição da análise final. Os resultados demonstraram que a atuação integrada 

entre médicos, enfermeiros e demais profissionais favoreceu maior adesão aos protocolos 

institucionais, otimização da antibioticoterapia precoce, fortalecimento da comunicação clínica 

e ampliação da segurança do paciente. Estratégias como educação interprofissional, sistemas 

de alerta eletrônico e equipes de resposta rápida contribuíram para maior agilidade no 

reconhecimento da sepse e melhoria dos desfechos clínicos. Entretanto, limitações estruturais, 

sobrecarga assistencial e dificuldades na consolidação prática dos protocolos ainda 

comprometem a execução integral das condutas terapêuticas. Conclui-se que a atuação 

multiprofissional representa elemento essencial para qualificação do cuidado em sepse, 

contribuindo para redução da mortalidade e fortalecimento da assistência nas emergências. 

 

Palavras-Chave: Equipe Multiprofissional; Protocolos Clínicos; Sepse; Serviços de 

Emergência. 

 

Introdução  

 

A sepse configura-se como uma 

emergência médica de elevada 



 

complexidade, associada a importantes 

índices de morbimortalidade nos serviços 

de urgência e emergência. Sua rápida 

progressão para disfunção orgânica exige 

intervenções imediatas e articuladas entre 

diferentes profissionais da saúde, 

especialmente nas primeiras horas do 

atendimento. Protocolos assistenciais têm 

sido implementados internacionalmente 

como estratégia para favorecer o 

reconhecimento precoce e otimizar o 

cuidado ao paciente séptico. Além disso, a 

mortalidade pode ultrapassar 40% nos casos 

de choque séptico, sobretudo em países com 

limitações estruturais e assistenciais (Monti 

et al., 2023). 

A atuação multiprofissional no 

manejo da sepse envolve integração entre 

médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, 

farmacêuticos e outros profissionais 

responsáveis pela assistência crítica. A 

implementação de protocolos associados a 

sistemas de alerta eletrônico, capacitações 

contínuas e equipes de resposta rápida tem 

sido descrita como estratégia relevante para 

reduzir atrasos diagnósticos e ampliar a 

adesão aos bundles terapêuticos. Nesse 

contexto, a organização sistematizada do 

cuidado contribui para maior segurança do 

paciente e fortalecimento da assistência em 

saúde. Além disso, o treinamento das 

equipes favorece respostas mais rápidas 

diante da deterioração clínica do paciente 

séptico (Arabi et al., 2017; Pereira et al., 

2025). 

Mesmo diante dos avanços 

relacionados aos protocolos de sepse, ainda 

persistem dificuldades associadas ao 

reconhecimento precoce da condição e à 

adesão adequada às diretrizes institucionais. 

Fatores como sobrecarga assistencial, 

limitações estruturais e ausência de 

educação permanente comprometem a 

execução rápida das medidas terapêuticas 

recomendadas. Além disso, a variabilidade 

clínica da sepse e sua evolução acelerada 

tornam o manejo mais desafiador nos 

setores de emergência. Dessa forma, a 

integração efetiva entre os profissionais e a 

padronização das condutas tornam-se 

fundamentais para melhorar os desfechos 

clínicos e reduzir complicações hospitalares 

(Jaramillo; Morales; Useche, 2026). 

Diante desse cenário, torna-se 

relevante aprofundar as discussões acerca 

da atuação multiprofissional no Protocolo 

de Sepse nas emergências e seus impactos 

na redução da mortalidade hospitalar. A 

temática apresenta relevância científica e 

assistencial por abordar estratégias voltadas 

à qualificação do cuidado e à melhoria da 

assistência prestada aos pacientes críticos. 

Assim, este estudo busca compreender 

como a atuação integrada das equipes 



 

multiprofissionais pode contribuir para 

maior adesão aos protocolos clínicos e 

otimização do atendimento em sepse. Dessa 

forma, o objetivo deste trabalho é analisar a 

atuação multiprofissional no Protocolo de 

Sepse nas emergências e suas implicações 

na redução da mortalidade e qualificação do 

cuidado. 

 

Metodologia  

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo, desenvolvida com a 

finalidade de analisar a atuação 

multiprofissional no Protocolo de Sepse nas 

emergências e suas implicações na redução 

da mortalidade e qualificação do cuidado. 

As buscas foram realizadas nas bases de 

dados PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

considerando produções relacionadas ao 

manejo da sepse em serviços de urgência e 

emergência. 

Foram utilizados os descritores 

DeCS/MeSH: “Sepse” (Sepsis), “Equipe 

Multiprofissional” (Patient Care Team), 

“Serviços de Emergência” (Emergency 

Service, Hospital) e “Protocolos Clínicos” 

(Clinical Protocols), associados pelos 

operadores booleanos AND e OR. Foram 

incluídos artigos completos publicados 

entre 2020 e 2026, disponíveis em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem protocolos assistenciais, 

reconhecimento precoce da sepse e atuação 

multiprofissional. 

Foram excluídos estudos 

duplicados, editoriais, resumos simples e 

publicações sem relação direta com a 

temática proposta. Após aplicação dos 

critérios de elegibilidade, 4 estudos 

compuseram a análise final e 3 foram 

excluídos por inadequação metodológica ou 

ausência de associação com protocolos de 

sepse. A análise ocorreu de forma descritiva 

e interpretativa, permitindo identificar 

aspectos relacionados à adesão aos 

protocolos e qualificação do cuidado. 

Por utilizar dados secundários de 

domínio público, o estudo dispensou 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme a Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. Como 

limitações metodológicas, destacam-se a 

quantidade reduzida de estudos incluídos, a 

heterogeneidade metodológica das 

publicações e a predominância de pesquisas 

realizadas em contextos hospitalares 

específicos, fatores que podem limitar a 

generalização dos achados. 

 

Resultados  e Discussão 

Foram incluídos 4 estudos 

publicados entre 2020 e 2022, após 



 

aplicação dos critérios de elegibilidade 

relacionados à temática da atuação 

multiprofissional na sepse em serviços de 

emergência. Foram excluídos 3 artigos por 

duplicidade, inadequação metodológica ou 

ausência de relação direta com protocolos 

assistenciais em sepse. Houve 

predominância de pesquisas voltadas à 

implementação de protocolos 

institucionais, estratégias educativas e 

intervenções multiprofissionais 

direcionadas à identificação precoce da 

sepse e otimização do manejo terapêutico. 

A rapidez na identificação da sepse 

foi apontada como elemento decisivo para 

redução de complicações clínicas e 

mortalidade hospitalar. Kochhan et al. 

(2020) relataram melhora significativa na 

administração precoce de antibioticoterapia 

após implantação do protocolo 

institucional, enquanto Uffen et al. (2021) 

destacaram que sistemas de triagem, alertas 

eletrônicos e equipes de resposta rápida 

favorecem intervenções imediatas e maior 

padronização do cuidado. Ambos 

convergem ao reconhecer que atrasos 

terapêuticos comprometem diretamente o 

prognóstico dos pacientes sépticos. 

A atuação integrada entre 

enfermagem, medicina e demais categorias 

profissionais mostrou impacto relevante na 

qualificação assistencial. Chua et al. (2022) 

observaram que a educação 

interprofissional baseada em telesimulação 

fortaleceu a comunicação clínica e ampliou 

a compreensão das atribuições de cada 

profissional durante o manejo da sepse. Em 

consonância, Choy et al. (2022) 

descreveram que metodologias ativas 

associadas aos bundles institucionais 

favoreceram maior retenção do 

conhecimento e melhorias nos processos 

assistenciais, sobretudo na adesão às 

recomendações da Surviving Sepsis 

Campaign. 

Apesar dos benefícios observados, 

persistem limitações estruturais e 

assistenciais que dificultam a execução 

integral dos protocolos nas emergências. 

Uffen et al. (2021) alertaram para 

fragilidades relacionadas à baixa 

especificidade dos sistemas de alerta e ao 

risco de sobrecarga das equipes, enquanto 

Chua et al. (2022) identificaram 

dificuldades na consolidação prática do 

aprendizado em ambientes clínicos com alta 

demanda assistencial. Nesse contexto, a 

educação permanente, o fortalecimento da 

comunicação multiprofissional e a 

implementação contínua de protocolos 

permanecem essenciais para ampliar a 

segurança do paciente e reduzir desfechos 

desfavoráveis relacionados à sepse. 

 



 

Conclusão 

A análise da atuação 

multiprofissional no Protocolo de Sepse nas 

emergências permitiu compreender que a 

integração entre diferentes categorias 

profissionais exerce papel decisivo na 

identificação precoce da condição, na 

implementação rápida das medidas 

terapêuticas e na qualificação da assistência 

ao paciente crítico. A utilização de 

protocolos institucionais associados à 

capacitação contínua das equipes favoreceu 

maior organização do cuidado, redução de 

atrasos terapêuticos e fortalecimento da 

segurança assistencial nos serviços de 

urgência e emergência. 

Os resultados obtidos demonstraram 

que estratégias como educação 

interprofissional, sistemas de alerta 

eletrônico, utilização de bundles 

terapêuticos e atuação coordenada das 

equipes contribuíram para melhorias nos 

desfechos clínicos relacionados à sepse. 

Além da redução da mortalidade hospitalar, 

observou-se impacto positivo na 

comunicação entre os profissionais, na 

padronização das condutas e na tomada de 

decisão diante da rápida deterioração 

clínica dos pacientes sépticos. Esses 

aspectos reforçam a relevância da atuação 

colaborativa como componente essencial 

para o fortalecimento da assistência em 

saúde. 

Entretanto, permaneceram claras 

limitações relacionadas à sobrecarga 

assistencial, dificuldades estruturais dos 

serviços de emergência e desafios na adesão 

integral aos protocolos clínicos. Soma-se a 

isso a reduzida quantidade de produções 

incluídas na revisão e a predominância de 

pesquisas desenvolvidas em contextos 

hospitalares específicos, fatores que 

restringem a ampliação dos resultados para 

diferentes realidades assistenciais. Tais 

limitações demonstram a necessidade de 

investigações mais abrangentes, com 

diferentes delineamentos metodológicos e 

inclusão de múltiplos cenários de 

atendimento. 

Dessa forma, recomenda-se o 

desenvolvimento de pesquisas voltadas à 

avaliação longitudinal da efetividade dos 

protocolos de sepse, bem como 

investigações que analisem o impacto da 

educação permanente, das tecnologias 

assistenciais e da comunicação 

interprofissional nos indicadores clínicos e 

organizacionais. A ampliação das 

discussões científicas sobre a temática 

poderá contribuir para o aperfeiçoamento 

das práticas assistenciais, fortalecimento 

das políticas institucionais e qualificação do 



 

cuidado ofertado aos pacientes em situação 

crítica.
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A SÍFILIS COMO PROBLEMA PERSISTENTE DE SAÚDE PÚBLICA E 

OS DESAFIOS PARA FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

À SAÚDE  

 

 

 

Resumo: A sífilis permanece como um 

importante problema de saúde pública devido à 

persistência de elevadas taxas de transmissão, 

mesmo diante da disponibilidade de métodos 

diagnósticos acessíveis e tratamento eficaz. Este 

estudo teve como objetivo analisar a sífilis como 

problema persistente de saúde pública e discutir 

os desafios para o fortalecimento da Atenção 

Primária à Saúde no enfrentamento dessa 

infecção. Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde, além de documentos oficiais 

de organismos nacionais e internacionais. Os 

resultados mostra que a manutenção da sífilis 

está associada a fragilidades na vigilância 

epidemiológica, barreiras de acesso aos serviços 

de saúde, dificuldades no diagnóstico precoce, 

limitações no rastreamento de parceiros sexuais, 

insuficiências no acompanhamento pré-natal e 

influência dos determinantes sociais da saúde. 

Também foram identificados desafios 

relacionados à qualificação profissional, à 

integração entre assistência e vigilância e à 

necessidade de ampliação das ações educativas 

e preventivas. Conclui-se que o enfrentamento 

da sífilis requer estratégias integradas e 

contínuas, tendo a APS como eixo central para 

promoção da saúde, prevenção, diagnóstico 

oportuno, tratamento adequado e fortalecimento 

das ações de vigilância e controle da infecção. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Infecções Sexualmente Transmissíveis; Saúde 

Pública; Sífilis. 
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SYPHILIS AS A PERSISTENT PUBLIC HEALTH PROBLEM AND THE 

CHALLENGES FOR STRENGTHENING PRIMARY HEALTH CARE  

 

Abstract: Syphilis remains a significant public health problem due to persistently high 

transmission rates, even with the availability of accessible diagnostic methods and effective 

treatment. This study aimed to analyze syphilis as a persistent public health problem and discuss 

the challenges for strengthening Primary Health Care in addressing this infection. This is a 

narrative literature review, with a qualitative and descriptive approach, conducted in the 

PubMed/MEDLINE, SciELO, and Virtual Health Library databases, as well as official 

documents from national and international organizations. The results show that the persistence 

of syphilis is associated with weaknesses in epidemiological surveillance, barriers to access to 

health services, difficulties in early diagnosis, limitations in screening sexual partners, 

inadequacies in prenatal care, and the influence of social determinants of health. Challenges 

related to professional qualification, integration between care and surveillance, and the need to 

expand educational and preventive actions were also identified. It is concluded that tackling 

syphilis requires integrated and continuous strategies, with primary health care as the central 

axis for health promotion, prevention, timely diagnosis, appropriate treatment, and 

strengthening of surveillance and control actions for the infection. 

Keywords: Primary Health Care; Sexually Transmitted Infections; Public Health; Syphilis. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A sífilis permanece como uma das 

infecções sexualmente transmissíveis de 

maior relevância para a saúde pública 

mundial, mesmo diante da disponibilidade 

de métodos diagnósticos acessíveis e 

tratamento eficaz há várias décadas. 

Causada pela bactéria Treponema pallidum, 

a doença apresenta elevada capacidade de 

disseminação e mantém impacto 

significativo sobre diferentes grupos 

populacionais. Sua persistência mostra 

desafios relacionados à prevenção, ao 

diagnóstico oportuno e à continuidade do 

cuidado nos sistemas de saúde, 

especialmente em países em 

desenvolvimento (Santos et al., 2020). 

Nas últimas décadas, diversos países 

registraram aumento progressivo dos casos 

de sífilis adquirida, gestacional e congênita, 

demonstrando que o controle da infecção 

ainda representa uma meta distante em 

muitos contextos sanitários. Embora 

existam estratégias consolidadas de 

vigilância, rastreamento e tratamento, a 
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revela a influência de fatores sociais, 

econômicos e assistenciais que ultrapassam 

a dimensão biológica da doença (Santos et 

al., 2021). 

De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), 

aproximadamente oito milhões de novos 

casos de sífilis foram registrados 

globalmente em 2022, sendo a Região das 

Américas responsável por parcela 

expressiva dessas ocorrências. Esse cenário 

tem sido associado à baixa percepção de 

risco, ao conhecimento insuficiente sobre a 

doença, às barreiras de acesso aos serviços 

de saúde e às desigualdades sociais que 

dificultam a busca por diagnóstico e 

tratamento em tempo oportuno (Brasil, 

2025). 

No Brasil, a sífilis continua 

apresentando magnitude epidemiológica 

preocupante. Entre 2010 e junho de 2025 

foram registrados mais de 1,9 milhão de 

casos de sífilis adquirida, demonstrando 

crescimento expressivo ao longo da série 

histórica. Em 2024, a taxa de detecção 

alcançou 120,8 casos por 100 mil 

habitantes, evidenciando a permanência da 

infecção como importante desafio para a 

vigilância epidemiológica e para a 

organização dos serviços assistenciais 

(Brasil, 2025). 

Além dos impactos sobre a 

população em geral, a infecção assume 

especial relevância durante a gestação 

devido ao risco de transmissão vertical. A 

sífilis gestacional está associada a aborto 

espontâneo, prematuridade, restrição do 

crescimento intrauterino, óbito fetal e sífilis 

congênita. Essas consequências reforçam a 

necessidade de identificação precoce dos 

casos e do tratamento adequado da gestante 

e de suas parcerias sexuais durante o 

acompanhamento pré-natal (Teixeira et al., 

2023). 

A ocorrência de sífilis congênita é 

considerada um importante indicador da 

qualidade da assistência pré-natal ofertada 

pelos serviços de saúde. Mesmo com a 

ampliação da cobertura da Atenção 

Primária à Saúde (APS) no Brasil, 

persistem dificuldades relacionadas à 

triagem, ao diagnóstico oportuno, ao 

tratamento adequado e ao acompanhamento 

dos casos, fatores que contribuem para a 

manutenção da transmissão vertical da 

doença (Figueiredo et al., 2020). 

A APS ocupa posição estratégica no 

enfrentamento da sífilis por constituir a 

principal porta de entrada do Sistema Único 

de Saúde. Nesse nível de atenção são 
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prevenção, diagnóstico, tratamento, 

vigilância e monitoramento dos casos, 

permitindo maior proximidade com os 

indivíduos e as comunidades, além da 

coordenação do cuidado em toda a rede 

assistencial (Ramos Jr., 2022). 

Entretanto, fragilidades estruturais e 

organizacionais ainda limitam a efetividade 

dessas ações. Questões relacionadas à 

disponibilidade de insumos, aplicação da 

penicilina nas unidades de saúde, acesso aos 

testes rápidos, qualificação das equipes e 

integração entre vigilância e assistência têm 

sido apontadas como obstáculos para o 

controle da infecção em diferentes regiões 

brasileiras (Santos et al., 2021). 

A ampliação da cobertura dos testes 

rápidos e da oferta de tratamento na 

Atenção Primária tem contribuído para o 

aumento da capacidade de detecção dos 

casos. Contudo, a persistência de elevadas 

taxas de sífilis demonstra que a expansão do 

acesso aos insumos precisa ser 

acompanhada pelo fortalecimento dos 

processos de trabalho, da educação 

permanente dos profissionais e da adesão 

dos usuários às estratégias preventivas e 

terapêuticas (Figueiredo et al., 2020). 

Outro aspecto relevante refere-se às 

desigualdades sociais que influenciam a 

distribuição da doença no território 

brasileiro. Fatores como escolaridade 

reduzida, vulnerabilidade socioeconômica, 

acesso limitado aos serviços de saúde e 

condições precárias de vida favorecem a 

manutenção da transmissão e dificultam a 

efetividade das ações de controle, exigindo 

respostas que considerem os determinantes 

sociais da saúde (Ramos Jr., 2022). 

A persistência dessa enfermidade 

também destaca a necessidade de 

fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à vigilância epidemiológica, à 

educação em saúde e à qualificação da 

assistência. Embora iniciativas nacionais 

tenham ampliado o acesso ao diagnóstico e 

ao tratamento nos últimos anos, os 

indicadores epidemiológicos ainda 

demonstram a necessidade de 

aperfeiçoamento contínuo das estratégias 

de enfrentamento da doença (Brasil, 2025). 

Diante desse contexto, justifica-se a 

realização de estudos voltados à 

compreensão dos fatores que contribuem 

para a permanência da sífilis como 

problema de saúde pública, especialmente 

no âmbito da APS. A análise dessas 

questões pode subsidiar o planejamento de 

intervenções mais efetivas e contribuir para 

o aprimoramento das ações de prevenção, 
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infecção (Santos et al., 2020). 

Diante desse contexto, emerge a 

problemática: de que maneira as 

fragilidades presentes na APS influenciam 

a persistência da sífilis como problema de 

saúde pública no Brasil e quais desafios 

precisam ser superados para fortalecer as 

ações de controle, prevenção e assistência 

relacionadas à doença?  

Assim, o presente estudo tem como 

objetivo analisar a sífilis como problema 

persistente de saúde pública e discutir os 

desafios para o fortalecimento da Atenção 

Primária à Saúde no enfrentamento dessa 

infecção.  

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa  que tem como proposito 

possibilitar uma compreensão ampla e 

contextualizada do fenômeno estudado, 

permitindo a integração de diferentes 

perspectivas presentes na literatura 

científica. 

A busca dos estudos foi realizada 

nas bases de dados PubMed/MEDLINE, 

Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), por serem reconhecidas pela 

abrangência e relevância na área das 

Ciências da Saúde. Também foram 

consultados documentos oficiais do 

Ministério da Saúde, da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e da Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), 

considerando sua importância para a 

compreensão do panorama epidemiológico 

e das estratégias de controle da sífilis. 

Para a estratégia de busca foram 

utilizados os Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS) e os Medical Subject 

Headings (MeSH): Sífilis; Atenção 

Primária à Saúde; Saúde Pública e 

Infecções Sexualmente Transmissíveis e 

seus respectivos em inglês, combinados por 

meio dos operadores booleanos AND e OR. 

A pesquisa foi realizada entre os meses de 

abril e maio de 2026. 

Foram incluídos artigos científicos 

disponíveis na íntegra, publicados nos 

idiomas português, inglês e espanhol, entre 

os anos de 2020 e 2025, que abordassem o 

tema em questão e atendessem a pergunta 

de pesquisa e ao objetivo do estudo. Foram 

excluídos estudos duplicados, resumos de 

eventos, cartas ao editor, dissertações, teses 

e publicações que não apresentassem 

relação direta com o objetivo da pesquisa. 
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elegibilidade, os estudos selecionados 

foram submetidos à leitura exploratória, 

seguida da leitura analítica e interpretativa. 

As informações extraídas foram 

organizadas de acordo com os principais 

aspectos relacionados à persistência da 

sífilis como problema de saúde pública e 

aos desafios enfrentados pela Atenção 

Primária à Saúde, possibilitando a 

construção de uma síntese narrativa 

fundamentada nas evidências científicas 

identificadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A busca resultou em 18 publicações 

inicialmente identificadas. Após a leitura 

dos títulos, resumos e textos completos, 

foram excluídos 13 estudos por não 

abordarem diretamente a relação entre 

sífilis, vigilância epidemiológica, 

diagnóstico, prevenção e fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde (APS). Dessa 

forma, 5 estudos compuseram a amostra 

final desta revisão, permitindo discutir a 

persistência da sífilis como problema de 

saúde pública e os desafios relacionados à 

qualificação das ações assistenciais, 

preventivas e de vigilância.  

A persistência da sífilis observada 

em diferentes países salienta que a 

disponibilidade de tratamento eficaz não 

tem sido suficiente para interromper a 

cadeia de transmissão. Fajemiroye et al. 

(2023) ressaltam que a diversidade das 

manifestações clínicas dificulta o 

reconhecimento precoce da infecção, 

enquanto Fatima et al. (2025) acrescentam 

que muitos casos permanecem sem 

diagnóstico até o surgimento de 

complicações mais graves. Essa 

combinação favorece a manutenção de 

indivíduos infectados circulando na 

comunidade e amplia o desafio para os 

serviços da APS. 

A fragilidade das ações de vigilância 

epidemiológica aparece como um dos 

fatores centrais para a permanência da 

sífilis. Espinoza e Trung (2025) 

argumentam que sistemas de 

monitoramento desatualizados dificultam a 

identificação rápida de surtos e mudanças 

nos padrões de transmissão. Em 

complemento, Albuquerque et al. (2023) 

demonstram que ferramentas 

computacionais e modelos preditivos 

podem ampliar a capacidade de detecção de 

tendências epidemiológicas, permitindo 

respostas mais oportunas dos gestores e 

profissionais da saúde. 

Outro aspecto recorrente refere-se 

às barreiras de acesso aos serviços de saúde. 
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populações socialmente vulneráveis 

enfrentam dificuldades para realizar testes, 

iniciar tratamento e concluir o 

acompanhamento clínico. Fajemiroye et al. 

(2023) defendem que a incorporação das 

ações relacionadas à sífilis na APS favorece 

maior cobertura assistencial, sobretudo em 

territórios onde os serviços especializados 

são escassos ou inexistentes. 

A transmissão vertical permanece 

como um dos maiores desafios para o 

controle da doença. Segundo Fatima et al. 

(2025), falhas no rastreamento durante o 

pré-natal e atrasos no tratamento das 

gestantes continuam contribuindo para a 

ocorrência de sífilis congênita. Na mesma 

direção, Espinoza e Trung (2025) observam 

que a insuficiência da triagem pré-natal em 

diversos contextos evidencia limitações 

estruturais dos sistemas de saúde e reforça a 

necessidade de fortalecer as ações 

preventivas na APS. 

A educação em saúde surge como 

elemento indispensável para reduzir a 

incidência da infecção. Fajemiroye et al. 

(2023) defendem campanhas permanentes 

voltadas à conscientização sobre 

transmissão, prevenção e importância da 

testagem regular. Fatima et al. (2025) 

complementam que a disseminação de 

informações qualificadas contribui para 

reduzir o estigma associado às infecções 

sexualmente transmissíveis, favorecendo a 

procura espontânea pelos serviços e 

ampliando a efetividade das estratégias 

preventivas. 

As desigualdades sociais também 

influenciam diretamente o comportamento 

epidemiológico da sífilis. Espinoza e Trung 

(2025) associam a manutenção de elevadas 

taxas da infecção à pobreza, à baixa 

escolaridade e às dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde. Sob perspectiva 

histórica, Ekselius, Gerdin e Vahlquist 

(2024) mostram que a doença sempre 

esteve relacionada a contextos de 

vulnerabilidade social, indicando que 

muitos determinantes observados 

atualmente apresentam raízes estruturais 

persistentes. 

No âmbito diagnóstico, os autores 

convergem ao reconhecer a importância da 

ampliação da capacidade de detecção 

precoce. Fajemiroye et al. (2023) enfatizam 

o potencial dos testes rápidos e das 

tecnologias point-of-care para acelerar o 

início do tratamento. Albuquerque et al. 

(2023) ampliam essa discussão ao 

demonstrar que ferramentas baseadas em 

inteligência artificial podem auxiliar na 

identificação de grupos prioritários e no 
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rastreamento populacional. 

A qualificação dos profissionais de 

saúde representa outro desafio relevante 

para a APS. Fajemiroye et al. (2023) 

argumentam que a capacitação contínua 

favorece diagnósticos mais precisos, 

aconselhamento adequado e manejo clínico 

oportuno. Essa necessidade torna-se ainda 

mais evidente diante da característica 

multifacetada da sífilis descrita por Fatima 

et al. (2025), que reforçam o potencial de 

erros diagnósticos decorrentes da 

semelhança da doença com outras 

condições clínicas. 

A busca ativa e o rastreamento de 

parceiros sexuais constituem medidas 

estratégicas frequentemente apontadas para 

interromper a transmissão. Fatima et al. 

(2025) destacam que a notificação de 

parceiros permanece insuficientemente 

executada em diversos cenários. 

Fajemiroye et al. (2023) acrescentam que 

tecnologias digitais e agentes comunitários 

podem contribuir para ampliar o alcance 

dessas ações, fortalecendo a vigilância e 

reduzindo a circulação silenciosa da 

infecção. 

O fortalecimento da APS também 

depende da integração entre assistência, 

vigilância e gestão. Fajemiroye et al. (2023) 

defendem que os serviços relacionados à 

sífilis devem fazer parte da rotina das 

unidades básicas de saúde, garantindo 

continuidade do cuidado e monitoramento 

adequado. Essa perspectiva converge com 

Albuquerque et al. (2023), que identificam 

nas tecnologias digitais instrumentos 

capazes de integrar dados assistenciais e 

epidemiológicos para subsidiar decisões 

mais eficazes. 

Embora a penicilina continue sendo 

altamente eficaz, o controle da sífilis não 

depende exclusivamente da disponibilidade 

terapêutica. Ekselius, Gerdin e Vahlquist 

(2024) alertam que a falsa percepção de que 

a doença está controlada pode reduzir 

investimentos em vigilância e prevenção. 

Da mesma forma, Espinoza e Trung (2025) 

argumentam que a reemergência observada 

mundialmente demonstra a necessidade de 

manter políticas permanentes de 

monitoramento e intervenção. 

Os resultados também revelam que 

estratégias isoladas apresentam impacto 

limitado diante da complexidade do 

problema. Fatima et al. (2025) defendem 

ações articuladas envolvendo educação em 

saúde, ampliação do diagnóstico, 

rastreamento de contatos e fortalecimento 

dos serviços assistenciais. Em consonância, 

Espinoza e Trung (2025) enfatizam que 
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intersetoriais capazes de enfrentar 

simultaneamente fatores sociais, 

comportamentais e organizacionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O estudo mostrou que a 

permanência da sífilis está relacionada a um 

conjunto de fatores que ultrapassam a 

disponibilidade de métodos diagnósticos e 

terapêuticos, envolvendo fragilidades na 

vigilância epidemiológica, barreiras de 

acesso aos serviços de saúde, dificuldades 

no diagnóstico precoce, limitações no 

rastreamento de parceiros sexuais e 

influência dos determinantes sociais da 

saúde. 

Ainda foi possivel notar que 

estratégias isoladas apresentam alcance 

limitado diante da complexidade do 

problema. O enfrentamento da sífilis exige 

ações integradas que articulem vigilância, 

assistência, gestão e educação em saúde, 

associadas à ampliação do acesso aos testes 

diagnósticos, ao tratamento oportuno, à 

qualificação permanente dos profissionais e 

ao fortalecimento das atividades de busca 

ativa e rastreamento de contatos. 

Como contribuição, este estudo 

reforça a necessidade de consolidar a 

Atenção Primária à Saúde como eixo 

central das políticas de enfrentamento da 

sífilis, fornecendo subsídios para o 

planejamento de intervenções capazes de 

ampliar a resolutividade dos serviços e 

reduzir os impactos da infecção sobre a 

população. Além disso, destaca a 

importância da incorporação de tecnologias 

e ferramentas de monitoramento que 

favoreçam respostas mais rápidas e efetivas 

às demandas epidemiológicas. 

Entre as limitações, destaca-se a 

utilização de uma revisão narrativa, que não 

permite estabelecer níveis de evidência ou 

mensurar a magnitude dos efeitos 

observados nos estudos incluídos. Dessa 

forma, recomenda-se a realização de 

pesquisas futuras com delineamentos mais 

robustos, incluindo estudos 

epidemiológicos, avaliações de 

intervenções e análises voltadas à 

efetividade das estratégias desenvolvidas na 

Atenção Primária à Saúde para o controle 

da sífilis em diferentes contextos 

populacionais

. 
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GESTÃO DO CUIDADO E VULNERABILIDADES SOCIAIS: 

REFLEXÕES SOBRE EQUIDADE E INTEGRALIDADE NA SAÚDE 

PÚBLICA   

 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo refletir 

sobre a gestão do cuidado e sua interface com as 

vulnerabilidades sociais, abordando elementos 

relacionados à equidade e à integralidade no 

âmbito das políticas públicas de saúde. Trata-se 

de uma revisão integrativa da literatura, 

conduzida nas bases LILACS, 

MEDLINE/PubMed, SciELO, BVS e BDENF. 

Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 

seis estudos compuseram a amostra final. Os 

resultados salientam que a gestão do cuidado 

desempenha papel fundamental na organização 

das ações e serviços de saúde, favorecendo a 

continuidade assistencial, a coordenação entre os 

diferentes níveis de atenção e a articulação 

intersetorial. Também foi identificado que a 

efetivação da equidade e da integralidade 

depende do reconhecimento dos determinantes 

sociais da saúde, da superação de barreiras de 

acesso e da implementação de estratégias 

voltadas às necessidades específicas das 

populações vulnerabilizadas. Conclui-se que a 

gestão do cuidado constitui importante 

instrumento para o fortalecimento dos sistemas 

de saúde, contribuindo para a redução das 

desigualdades sociais e para a construção de 

práticas assistenciais mais inclusivas, integradas 

e alinhadas aos princípios do Sistema Único de 

Saúde. 

 

Palavras-chave: Equidade em Saúde; Gestão do 

Cuidado; Integralidade em Saúde; Saúde 

Pública; Vulnerabilidade Social. 
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CARE MANAGEMENT AND SOCIAL VULNERABILITIES: 

REFLECTIONS ON EQUITY AND COMPREHENSIVENESS IN 

PUBLIC HEALTH  

 

Abstract: This study aimed to reflect on care management and its interface with social 

vulnerabilities, addressing elements related to equity and comprehensiveness within the scope 

of public health policies. It is an integrative literature review conducted in the LILACS, 

MEDLINE/PubMed, SciELO, BVS, and BDENF databases. After applying the eligibility 

criteria, six studies comprised the final sample. The results highlight that care management 

plays a fundamental role in organizing health actions and services, favoring continuity of care, 

coordination between different levels of care, and intersectoral articulation. It was also 

identified that the achievement of equity and comprehensiveness depends on the recognition of 

the social determinants of health, overcoming barriers to access, and implementing strategies 

focused on the specific needs of vulnerable populations. It is concluded that care management 

is an important instrument for strengthening health systems, contributing to the reduction of 

social inequalities and to the construction of more inclusive, integrated care practices aligned 

with the principles of the Unified Health System (SUS). 

Keywords: Health Equity; Care Management; Comprehensive Health Care; Public Health; 

Social Vulnerability. 

INTRODUÇÃO 
 

A saúde pública contemporânea é 

influenciada por múltiplos fatores que 

ultrapassam a dimensão biológica do 

processo saúde-doença, envolvendo 

aspectos sociais, econômicos, culturais, 

ambientais e territoriais que interferem 

diretamente nas condições de vida da 

população. Nesse contexto, a organização 

dos sistemas de saúde requer estratégias 

capazes de responder às diferentes 

necessidades dos indivíduos e 

coletividades, considerando as 

desigualdades existentes entre grupos 

populacionais e territórios. No Brasil, o 

Sistema Único de Saúde (SUS) foi 

instituído com o propósito de garantir o 

acesso universal às ações e serviços de 

saúde, fundamentando-se nos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade 

(Brasil, 1988; Brasil, 1990). 

A criação do SUS representou uma 

importante mudança no modelo assistencial 

brasileiro ao reconhecer a saúde como 

direito de todos e dever do Estado. A partir 

desse marco, foram desenvolvidas políticas 
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públicas voltadas à ampliação do acesso aos 

serviços, à organização das Redes de 

Atenção à Saúde e ao fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde como ordenadora 

do cuidado e coordenadora das ações 

assistenciais desenvolvidas no território 

(Giovanella; Almeida, 2017). 

A Atenção Primária à Saúde (APS) 

passou a ocupar posição estratégica na 

organização do sistema de saúde por meio 

de práticas voltadas ao acompanhamento 

contínuo da população, à promoção da 

saúde, à prevenção de agravos e à 

coordenação dos fluxos assistenciais entre 

os diferentes níveis de atenção. Sua 

estruturação incorpora elementos como 

territorialização, adscrição da população, 

trabalho multiprofissional e participação 

social, características presentes em modelos 

de atenção primária adotados em diversos 

países da América do Sul (Giovanella; 

Almeida, 2017). 

Paralelamente à organização dos 

serviços de saúde, observa-se que as 

condições sociais nas quais os indivíduos 

vivem, trabalham e estabelecem suas 

relações influenciam diretamente os 

processos de adoecimento e cuidado. 

Questões relacionadas à renda, 

escolaridade, moradia, alimentação, 

trabalho, acesso aos serviços públicos e 

proteção social compõem um conjunto de 

fatores frequentemente associados às 

situações de vulnerabilidade social, 

exigindo respostas articuladas por parte das 

políticas públicas (Pereira; Freitas; 

Quaresma, 2022). 

O conceito de vulnerabilidade tem 

sido utilizado para compreender 

circunstâncias nas quais indivíduos ou 

grupos populacionais apresentam maior 

exposição a riscos ou menores 

oportunidades de acesso a recursos 

necessários para proteção e promoção da 

saúde. Essa compreensão considera fatores 

individuais, sociais e institucionais que se 

relacionam de maneira dinâmica, variando 

conforme os contextos históricos, 

econômicos e culturais nos quais as 

populações estão inseridas (Pereira; Freitas; 

Quaresma, 2022). 

Entre os grupos frequentemente 

associados às situações de vulnerabilidade 

encontram-se pessoas em situação de rua, 

populações negras, povos indígenas, 

comunidades rurais, pessoas privadas de 

liberdade, população LGBTQIAPN+, 

indivíduos com deficiência e outros 

segmentos historicamente expostos a 

processos de exclusão social. O 
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reconhecimento dessas especificidades tem 

contribuído para a formulação de políticas 

públicas direcionadas à garantia de direitos 

e à ampliação do acesso aos serviços de 

saúde e proteção social (Albertson et al., 

2022; Faria et al., 2020). 

Nesse cenário, a equidade constitui 

um dos princípios estruturantes do SUS e 

orienta a organização das ações e serviços 

de saúde a partir do reconhecimento das 

diferentes necessidades apresentadas pela 

população. Sua incorporação nas políticas 

públicas busca orientar a distribuição de 

recursos e a oferta de cuidados de acordo 

com as particularidades dos grupos sociais 

e dos territórios, considerando as 

desigualdades existentes no contexto 

brasileiro (Brasil, 1990). 

De forma complementar, a 

integralidade representa um princípio 

voltado à compreensão ampliada das 

necessidades de saúde dos indivíduos e 

coletividades. Esse princípio está 

relacionado à oferta articulada de ações de 

promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação, bem como à integração entre 

os diferentes serviços que compõem as 

redes assistenciais do sistema de saúde 

(Brasil, 1990). 

A efetivação da integralidade 

envolve a articulação entre profissionais, 

serviços, níveis assistenciais e políticas 

públicas, requerendo mecanismos 

organizacionais que possibilitem a 

continuidade das ações de saúde ao longo 

dos diferentes pontos de atenção. Nesse 

contexto, a gestão do cuidado emerge como 

componente relacionado à organização das 

práticas assistenciais e ao acompanhamento 

das necessidades apresentadas pelos 

usuários dos serviços de saúde (Faria et al., 

2020).  

A gestão do cuidado é 

compreendida como um conjunto de ações 

voltadas à organização e disponibilização 

de recursos, tecnologias e práticas 

assistenciais direcionadas às necessidades 

dos indivíduos em diferentes momentos da 

vida. Essa perspectiva envolve dimensões 

individuais, familiares, profissionais, 

organizacionais, sistêmicas e societárias, 

abrangendo aspectos relacionados tanto ao 

cuidado direto quanto à gestão dos 

processos que sustentam sua realização 

(Albertson et al., 2022). 

Além das estruturas próprias do 

setor saúde, a atenção às populações em 

situação de vulnerabilidade também 

envolve a participação de outras políticas 

públicas, especialmente aquelas 
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relacionadas à assistência social, educação, 

habitação, segurança alimentar e proteção 

social. Essa aproximação encontra respaldo 

em diferentes normativas brasileiras, 

incluindo a Política Nacional de Assistência 

Social, que reconhece a necessidade de 

articulação entre os diversos setores 

responsáveis pela garantia de direitos 

sociais (Martins et al., 2023). 

A presença de múltiplas 

necessidades sociais entre grupos 

vulnerabilizados tem contribuído para 

ampliar o debate sobre a articulação entre 

diferentes serviços e políticas públicas. No 

campo da saúde pública, essa discussão está 

relacionada à organização de estratégias 

que considerem simultaneamente aspectos 

sanitários, sociais e territoriais presentes na 

realidade dos usuários dos serviços de 

saúde (Martins et al., 2023). 

Diante da relevância do tema, torna-

se pertinente aprofundar reflexões acerca da 

gestão do cuidado no contexto das 

vulnerabilidades sociais, considerando sua 

relação com os princípios da equidade e da 

integralidade que orientam o SUS (Faria et 

al., 2020). Assim, o presente estudo tem 

como objetivo refletir sobre a gestão do 

cuidado e sua interface com as 

vulnerabilidades sociais, abordando 

elementos relacionados à equidade e à 

integralidade no âmbito das políticas 

públicas de saúde.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão integrativa 

da literatura, método de pesquisa que 

possibilita a síntese ampla e sistemática do 

conhecimento produzido sobre determinado 

fenômeno, permitindo a incorporação de 

estudos com diferentes delineamentos 

metodológicos e contribuindo para a 

compreensão abrangente de temáticas 

relevantes para a prática em saúde. 

A condução deste estudo seguiu as 

recomendações metodológicas propostas 

para revisões integrativas, contemplando 

rigor científico, transparência e 

reprodutibilidade em todas as etapas do 

processo investigativo, conforme descrito 

por Mendes, Silveira e Galvão (2019), que 

estabelecem seis etapas fundamentais para 

a elaboração desse tipo de revisão: 

identificação do tema e elaboração da 

questão norteadora, busca na literatura, 

categorização dos estudos, avaliação crítica 

dos estudos incluídos, interpretação dos 

resultados e apresentação da síntese do 

conhecimento produzido.  
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A construção da pergunta 

norteadora foi realizada com base na 

estratégia PICo, amplamente utilizada em 

revisões que envolvem fenômenos 

relacionados à saúde coletiva e aos aspectos 

sociais do cuidado. Assim, definiu-se como 

população (P) os usuários dos serviços de 

saúde em contextos de vulnerabilidade 

social; como fenômeno de interesse (I), a 

gestão do cuidado; e como contexto (Co), a 

equidade e a integralidade no âmbito da 

saúde pública.  

A questão de pesquisa formulada 

foi: “Como a gestão do cuidado tem sido 

abordada na literatura científica como 

estratégia para promoção da equidade e da 

integralidade em contextos de 

vulnerabilidade social na saúde pública?”. 

A definição clara da questão investigativa 

possibilitou a delimitação dos descritores, 

dos critérios de elegibilidade e da estratégia 

de busca empregada na revisão. 

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases de dados Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS), Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE/PubMed), Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Base de Dados 

de Enfermagem (BDENF), por serem 

reconhecidas pela relevância e abrangência 

na disseminação de evidências científicas 

na área da saúde. 

Para a elaboração da estratégia de 

busca foram utilizados os descritores 

controlados indexados nos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) e no Medical 

Subject Headings (MeSH): Gestão do 

Cuidado; Vulnerabilidade Social; Equidade 

em Saúde; Integralidade em Saúde e Saúde 

Pública. Os termos foram combinados por 

meio dos operadores booleanos AND e OR, 

de acordo com as especificidades de cada 

base de dados, visando ampliar a 

sensibilidade e a especificidade da busca 

dos estudos elegíveis. 

Foram estabelecidos como critérios 

de inclusão: artigos científicos originais, 

revisões, estudos qualitativos, quantitativos 

ou mistos disponíveis na íntegra, 

publicados nos idiomas português, inglês 

ou espanhol, entre os anos de 2015 e 2025, 

que abordassem o tema. Foram excluídos, 

cartas ao editor, resumos de eventos, 

dissertações, teses, duplicatas e estudos que 

não apresentassem relação direta com a 

temática investigada. Após a realização das 

buscas, todas as referências recuperadas 

foram exportadas para um gerenciador 
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bibliográfico, permitindo a identificação e 

remoção de registros duplicados, 

organização das referências e 

rastreabilidade das etapas de seleção, 

conforme recomendado para revisões 

integrativas. 

A seleção dos estudos ocorreu em 

duas etapas. Inicialmente foi realizada a 

leitura dos títulos e resumos para 

verificação da adequação aos critérios 

previamente definidos. Em seguida, 

procedeu-se à leitura na íntegra dos estudos 

potencialmente elegíveis, permitindo a 

confirmação da inclusão na amostra final. 

Todo o processo de triagem foi conduzido 

de forma independente por revisores, 

visando reduzir vieses de seleção e 

aumentar a confiabilidade metodológica. 

Por se tratar de uma pesquisa de 

revisão integrativa fundamentada em 

estudos previamente publicados e 

disponíveis em bases de dados de acesso 

público, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme as disposições da Resolução nº 

510, de 07 de abril de 2016, do Conselho 

Nacional de Saúde. Entretanto, foram 

respeitados os princípios éticos 

relacionados à integridade científica, à 

fidedignidade das informações analisadas e 

à adequada citação de todas as fontes 

utilizadas na construção do estudo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Após a aplicação dos critérios de 

elegibilidade, foram identificados 56 

registros nas bases consultadas. Após a 

remoção de duplicatas e a leitura dos títulos 

e resumos, 18 estudos foram submetidos à 

leitura na íntegra. Destes, 6 atenderam 

plenamente à questão norteadora e 

compuseram a amostra final desta revisão, 

enquanto 12 foram excluídos por não 

apresentarem relação direta com a gestão do 

cuidado associada às vulnerabilidades 

sociais, à equidade e à integralidade na 

saúde pública.  

A gestão do cuidado tem sido 

apresentada como estratégia fundamental 

para enfrentar a fragmentação dos serviços 

e promover respostas mais articuladas às 

necessidades da população. Ao analisar os 

diferentes modelos de cuidado integrado, 

Noor, Gulis e Karlsson (2023) 

identificaram que a coordenação 

assistencial, o cuidado centrado na pessoa, 

os sistemas de informação e o suporte à 

tomada de decisão constituem elementos 

recorrentes das estruturas organizacionais 

voltadas à integração dos serviços de saúde. 
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Contudo, os autores observaram que tais 

modelos permanecem predominantemente 

direcionados aos processos clínicos e ao 

manejo de doenças. 

A predominância de abordagens 

centradas no componente clínico evidencia 

um desafio importante para a saúde pública 

contemporânea. Segundo Noor, Gulis e 

Karlsson (2023) os modelos analisados 

apresentam limitada incorporação dos 

determinantes sociais da saúde, reduzindo a 

capacidade dos sistemas em responder às 

necessidades coletivas e às desigualdades 

que influenciam os processos de 

adoecimento. Nessa perspectiva, os autores 

defendem a ampliação da integração para 

além dos serviços assistenciais, 

incorporando ações de promoção da saúde 

e fortalecimento comunitário.  

Essa reflexão aproxima-se das 

discussões apresentadas por Oliveira (2018) 

ao problematizar os processos de 

vulnerabilização de sujeitos e territórios. A 

autora argumenta que as condições de 

pobreza, exclusão social e precarização das 

formas de vida não podem ser 

compreendidas como fenômenos isolados, 

mas como expressões de contextos 

históricos, políticos e econômicos que 

influenciam diretamente as condições de 

saúde e o acesso aos serviços públicos.  

Ao abordar a realidade das pessoas 

em situação de rua, Oliveira (2018) ainda 

destaca que a efetivação do cuidado exige o 

reconhecimento das experiências concretas 

vivenciadas pelos indivíduos em seus 

territórios. A autora ressalta que práticas 

construídas exclusivamente sob referenciais 

biomédicos tendem a invisibilizar aspectos 

fundamentais da vida social, dificultando a 

construção de respostas compatíveis com as 

necessidades de populações submetidas a 

múltiplas formas de exclusão.  

Nos cenários caracterizados pela 

violência social, a gestão do cuidado 

assume desafios adicionais relacionados à 

organização dos processos de trabalho e à 

proteção dos profissionais. Nonato et al. 

(2020) identificaram que equipes da 

Estratégia Saúde da Família desenvolvem 

estratégias específicas para garantir a 

continuidade da assistência em territórios 

vulneráveis, buscando conciliar segurança, 

vínculo comunitário e acesso aos serviços 

de saúde.  

Entre as estratégias descritas por 

Nonato et al. (2020) ressalta o 

fortalecimento das equipes como forma de 

proteção coletiva, o acolhimento orientado 
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pela integralidade e a construção de 

vínculos permanentes com a população. Os 

autores demonstram que tais ações 

favorecem o acesso aos serviços e 

fortalecem a relação entre profissionais e 

comunidade, mesmo diante da ausência de 

políticas específicas para o enfrentamento 

da violência nos territórios.  

A equidade em saúde emerge como 

dimensão central para a compreensão das 

vulnerabilidades sociais. Lazo-Porras e 

Penniecook (2023) salienta que a garantia 

do acesso não depende apenas da existência 

dos serviços, mas também da superação de 

barreiras financeiras, organizacionais, 

sociais e culturais que limitam a utilização 

dos cuidados por grupos historicamente 

desfavorecidos.  

As autoras também argumentam que 

muitos sistemas de saúde permanecem 

estruturados de forma insuficiente para 

responder às necessidades de populações 

vulneráveis. Nesse sentido, defendem que 

políticas públicas e estratégias assistenciais 

sejam formuladas a partir de uma 

perspectiva orientada pela equidade, 

permitindo que os serviços atendam 

efetivamente às demandas específicas dos 

diferentes grupos sociais (Lazo-Porras; 

Penniecook, 2023). 

A necessidade de ampliar a inclusão 

social nos sistemas de saúde também é 

discutida por Ojeikere, Akomolafe e 

Akintimehin (2021). Os autores 

argumentam que comunidades de baixa 

renda, minorias étnicas, refugiados, pessoas 

com deficiência e idosos permanecem 

expostos a obstáculos estruturais que 

comprometem a obtenção de resultados 

equitativos em saúde, exigindo mudanças 

organizacionais voltadas à inclusão 

deliberada desses grupos.  

Com o objetivo de enfrentar tais 

desigualdades, Ojeikere, Akomolafe e 

Akintimehin (2021) propõem um modelo 

fundamentado em cinco pilares 

interdependentes: governança participativa, 

serviços culturalmente adaptados, equidade 

digital, desenvolvimento da força de 

trabalho e financiamento integrado. 

Segundo os autores, a articulação desses 

componentes fortalece a capacidade dos 

sistemas públicos em responder às 

necessidades específicas das populações 

vulnerabilizadas.  

Outro aspecto relevante apresentado 

refere-se à incorporação dos determinantes 

sociais da saúde como eixo estruturante das 

políticas públicas. Os autores defendem que 

fatores relacionados à moradia, educação, 
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emprego, apoio social e condições 

econômicas devem ser considerados na 

formulação das estratégias de cuidado, uma 

vez que influenciam diretamente os padrões 

de adoecimento e as oportunidades de 

acesso aos serviços. (Ojeikere; Akomolafe; 

Akintimehin, 2021). 

A valorização dos determinantes 

sociais também está presente na proposta de 

Noor, Gulis e Karlsson (2023) para 

reorientação dos modelos de cuidado 

integrado. Os autores defendem a 

construção de serviços organizados a partir 

das necessidades identificadas na 

população, associando integração 

assistencial, alfabetização em saúde, 

participação comunitária e fortalecimento 

da capacidade dos indivíduos e 

comunidades para atuar sobre suas próprias 

condições de saúde.  

No campo das políticas públicas, 

Barreto et al. (2025) identificaram que a 

promoção da equidade depende da 

combinação entre estratégias universais e 

intervenções direcionadas aos grupos mais 

vulneráveis. A revisão conduzida pelos 

autores aponta que financiamento 

sustentável, regulação do setor privado, 

expansão da infraestrutura, fortalecimento 

da APS e utilização da telemedicina 

constituem mecanismos relevantes para 

ampliação do acesso universal aos serviços.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada permitiu 

compreender que as desigualdades sociais 

continuam influenciando de maneira 

significativa as condições de saúde da 

população e o acesso aos serviços, tornando 

indispensável a construção de estratégias 

assistenciais que reconheçam as 

particularidades dos diferentes grupos 

sociais. 

Os achados destacam que a gestão 

do cuidado ocupa papel central na 

organização das ações em saúde, 

favorecendo a continuidade da assistência, 

a articulação entre os diferentes níveis de 

atenção e a aproximação entre os serviços e 

as necessidades concretas dos usuários. 

Também ficou evidente que a promoção da 

equidade e da integralidade depende não 

apenas da estrutura dos serviços de saúde, 

mas da capacidade de integração entre 

políticas públicas e setores responsáveis 

pela garantia dos direitos sociais. 

A relevância deste estudo está na 

ampliação das discussões sobre a 

necessidade de um cuidado que considere 
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os determinantes sociais da saúde e as 

múltiplas realidades vivenciadas pelos 

usuários. Ao reunir diferentes perspectivas 

presentes na literatura, a pesquisa reforça a 

importância do planejamento de ações 

capazes de promover maior justiça social e 

qualificar a atenção prestada nos diversos 

territórios. 

Como limitação, destaca-se o fato 

de a investigação estar fundamentada em 

estudos previamente publicados, o que 

restringe a análise às evidências disponíveis 

na literatura. Além disso, a diversidade dos 

contextos e abordagens encontradas pode 

limitar a comparação entre os achados. 

Recomenda-se que futuras pesquisas 

aprofundem a análise de experiências 

desenvolvidas nos serviços de saúde, 

especialmente aquelas voltadas às 

populações historicamente 

vulnerabilizadas, contribuindo para o 

aperfeiçoamento das práticas de cuidado e 

para o fortalecimento das políticas públicas 

de saúde.  
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental materna no 

período perinatal constitui um componente 

essencial da atenção à gestação, ao parto e 

ao puerpério, pois influencia diretamente o 

bem-estar da mulher, a qualidade do 

vínculo mãe-bebê e o desenvolvimento 

infantil. Condições como depressão pós-

parto, ansiedade, estresse materno, 

sofrimento psíquico e experiências de 

violência podem repercutir nas práticas 

parentais, na responsividade materna e na 

estimulação oferecida à criança. A 

investigação do tema justifica-se pela 

necessidade de reconhecer precocemente 

fatores psicossociais de risco e fortalecer 

estratégias de cuidado integral à díade mãe-

filho, especialmente na primeira infância. 

Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre a relação entre a saúde mental 

materna no período perinatal e seus 

impactos no desenvolvimento 

neuropsicomotor infantil. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, elaborada a partir da análise de 5 

artigos científicos selecionados na BVS, 

com registros indexados em MEDLINE e 

LILACS. Utilizou-se a string: mh:(“Saúde 

Mental” OR “Transtornos Mentais” OR 

“Depressão Pós-Parto” OR “Saúde 

Materna” OR “Perinatologia” OR 

“Desenvolvimento Infantil”) OR 

tw:(“saúde mental materna” OR “depressão 

pós-parto” OR “depressão perinatal” OR 

“ansiedade materna” OR “transtornos 

mentais maternos” OR “período perinatal” 



 

OR “desenvolvimento neuropsicomotor” 

OR “desenvolvimento infantil”) AND 

tw:(“criança” OR “infantil” OR “lactente” 

OR “recém-nascido” OR “primeira 

infância”). Foram incluídos estudos 

diretamente relacionados ao tema, com 

abordagem da saúde mental materna, 

vínculo mãe-filho, práticas parentais, 

desenvolvimento infantil e desfechos 

emocionais, comportamentais ou motores 

da criança. Resultados: Os estudos 

analisados indicam associação consistente 

entre alterações na saúde mental materna e 

maior vulnerabilidade no desenvolvimento 

infantil. A depressão pós-parto, a ansiedade 

e o estresse materno aparecem relacionados 

à fragilização do vínculo mãe-bebê, menor 

responsividade parental e maior risco de 

problemas comportamentais na infância. 

Evidências nacionais destacam que fatores 

como vulnerabilidade socioeconômica, 

baixa escolaridade, violência contra a 

mulher e ausência de apoio familiar 

intensificam o sofrimento psíquico materno 

e repercutem negativamente no 

desenvolvimento cognitivo, emocional e 

comportamental da criança. Estudos com 

modelagem estatística também sugerem 

que a ansiedade materna se associa a 

práticas parentais menos responsivas e ao 

risco de atraso no desenvolvimento. Por 

outro lado, interações afetivas, leitura 

compartilhada, fortalecimento do vínculo e 

apoio psicossocial podem atuar como 

fatores protetivos. Considerações finais: 

Conclui-se que a saúde mental materna no 

período perinatal influencia o 

desenvolvimento infantil, especialmente 

por meio do vínculo, das práticas de 

cuidado e da qualidade da interação mãe-

filho. Os achados reforçam a importância 

do rastreamento precoce de sofrimento 

psíquico materno, do pré-natal psicológico 

e de ações integradas entre atenção 

obstétrica, pediátrica e psicossocial. 
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RESUMO 

Introdução: O aleitamento materno 

exclusivo constitui prática essencial para a 

saúde infantil, por reunir componentes 

nutricionais, imunológicos e bioativos 

capazes de favorecer a proteção contra 

doenças, o crescimento e o 

desenvolvimento neuropsicomotor. Nos 

primeiros meses de vida, o leite materno 

contribui para a maturação imunológica, a 

formação da microbiota, a prevenção de 

agravos infecciosos e o fortalecimento do 

vínculo mãe-filho. Investigar essa temática 

é relevante porque sua manutenção ainda 

enfrenta barreiras sociais, assistenciais e 

familiares, exigindo ações de promoção, 

proteção e apoio nos serviços de saúde. 

Objetivo: Analisar as evidências científicas 

sobre a influência do aleitamento materno 

exclusivo na imunidade, no crescimento e 

no desenvolvimento cognitivo da criança. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, elaborada a partir da 

análise de 5 artigos científicos selecionados 

na BVS, com registros indexados em 

LILACS e MEDLINE, além de acesso 

SciELO quando disponível. Utilizou-se a 

string: mh:(“Aleitamento Materno” OR 



 

“Desenvolvimento Infantil” OR 

“Crescimento e Desenvolvimento” OR 

“Imunidade” OR “Criança” OR “Lactente”) 

OR tw:(“aleitamento materno exclusivo” 

OR “amamentação exclusiva” OR “leite 

materno” OR “breastfeeding” OR 

“exclusive breastfeeding” OR “human 

milk”) AND tw:(“imunidade” OR 

“infecções infantis” OR “crescimento 

infantil” OR “desenvolvimento cognitivo” 

OR “desenvolvimento infantil”). Foram 

incluídos estudos diretamente relacionados 

ao tema, com abordagem de benefícios 

imunológicos, morbidade infantil, 

crescimento, desenvolvimento físico, 

cognitivo, motor ou psicossocial. 

Resultados: Os artigos analisados indicam 

que o aleitamento materno exclusivo 

contribui para a saúde infantil. As 

evidências sobre imunidade destacam que a 

amamentação exclusiva fornece anticorpos, 

fatores anti-infecciosos e compostos 

bioativos que auxiliam na proteção contra 

doenças e no fortalecimento da saúde 

materno-infantil. Estudo sobre morbidade 

em lactentes observou menor frequência de 

adoecimento entre crianças que receberam 

aleitamento materno exclusivo, enquanto 

infecções respiratórias foram mais 

frequentes entre aquelas que não o 

receberam. Quanto ao crescimento, os 

estudos demonstram associação entre 

práticas de aleitamento, ganho ponderal, 

crescimento de perímetro cefálico e 

melhores indicadores de desenvolvimento, 

especialmente em crianças prematuras ou 

com baixo peso. Em relação ao 

desenvolvimento cognitivo e 

neuropsicomotor, os achados sugerem que 

crianças amamentadas exclusivamente 

apresentam melhor desempenho em 

aspectos motores, linguagem, cognição e 

desenvolvimento global. Contudo, alguns 

resultados apontam que fatores 

socioeconômicos, escolaridade materna, 

qualidade do acompanhamento e condições 

neonatais podem interferir nesses 

desfechos, indicando que o aleitamento atua 

em interação com determinantes sociais e 

assistenciais. Considerações finais: 

Conclui-se que o aleitamento materno 

exclusivo influencia positivamente a 

imunidade, o crescimento e o 

desenvolvimento infantil, embora seus 

efeitos dependam de condições biológicas, 

familiares e sociais. O estudo reforça a 

necessidade de apoio profissional contínuo, 

educação em saúde e políticas públicas que 

favoreçam a amamentação exclusiva nos 

primeiros meses de vida. 
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RESUMO 

Introdução: O acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento infantil na 

atenção primária à saúde constitui uma 

estratégia essencial para promoção da 

saúde, prevenção de agravos e identificação 

precoce de alterações na infância. A 

puericultura permite monitorar indicadores 

antropométricos, marcos do 

desenvolvimento neuropsicomotor, 

condições familiares, alimentação, 

vacinação e sinais de risco. Sua relevância 

científica e social está associada à 

possibilidade de reduzir atrasos evitáveis, 

qualificar o cuidado longitudinal e orientar 

famílias, especialmente em contextos de 

vulnerabilidade. Objetivo: Analisar as 

evidências científicas sobre a importância 

do acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento infantil na atenção 

primária para prevenção, rastreio e 

intervenção precoce de alterações na 

infância. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, elaborada a 

partir da análise de 5 artigos científicos 

selecionados na BVS, com registros 

indexados em LILACS e MEDLINE, 

incluindo acesso SciELO quando 

disponível. Utilizou-se a string: 

mh:(“Atenção Primária à Saúde” OR 

“Crescimento e Desenvolvimento” OR 

“Desenvolvimento Infantil” OR “Saúde da 

Criança” OR “Detecção Precoce” OR 

“Promoção da Saúde”) OR tw:(“atenção 

primária à saúde” OR “atenção básica” OR 

“puericultura” OR “crescimento infantil” 

OR “desenvolvimento neuropsicomotor” 

OR “vigilância do desenvolvimento”) AND 

tw:(“prevenção” OR “rastreamento” OR 

“detecção precoce” OR “intervenção 

precoce” OR “atraso no desenvolvimento”). 

Foram incluídos estudos diretamente 



 

relacionados ao tema, com foco em 

puericultura, vigilância do 

desenvolvimento, rastreio, práticas 

profissionais e instrumentos de avaliação. 

Resultados: Os estudos analisados 

evidenciam que a atenção primária é espaço 

estratégico para o acompanhamento 

contínuo da criança, embora ainda existam 

fragilidades na integralidade do cuidado. 

Revisão sobre experiências brasileiras 

mostrou que as consultas frequentemente 

priorizam aferição antropométrica, 

vacinação e orientação nutricional, 

mantendo traços de modelo biomédico e 

menor ênfase na avaliação ampliada do 

desenvolvimento. Estudo sobre 

puericultura identificou sua importância 

para detecção precoce de doenças e 

promoção da saúde, mas apontou 

necessidade de cuidado mais holístico, 

integral e contínuo. Pesquisa com 

enfermeiros demonstrou que a Caderneta da 

Criança é utilizada como instrumento de 

acompanhamento, porém há dificuldades na 

interpretação dos sinais de risco e atraso do 

desenvolvimento. Evidências sobre rastreio 

neuropsicomotor e socioemocional 

indicaram presença de crianças em risco, 

reforçando a necessidade de incorporar 

instrumentos padronizados à rotina dos 

serviços. Revisão sobre tecnologias móveis 

apontou potencial para qualificar vigilância 

e rastreamento, embora ainda sejam 

necessários estudos de eficácia e 

implementação. Considerações finais: 

Conclui-se que o acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento infantil na 

atenção primária é fundamental para 

prevenir agravos, rastrear atrasos e garantir 

intervenção precoce. Os achados reforçam a 

importância da capacitação profissional, 

uso adequado da Caderneta da Criança, 

aplicação de instrumentos de triagem e 

articulação multiprofissional.
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MEDICALIZAÇÃO DA VIDA COTIDIANA E OS DESAFIOS PARA 

PROMOÇÃO DA SAÚDE NO CONTEXTO DA SAÚDE COLETIVA  

 

 

 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar os impactos desse processo sobre a 

autonomia dos sujeitos, a integralidade do 

cuidado e o enfrentamento dos determinantes 

sociais do adoecimento. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de caráter descritivo e 

abordagem qualitativa, realizada por meio de 

consulta às bases SciELO, Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), PubMed/MEDLINE e Google 

Acadêmico. A análise dos materiais permitiu 

identificar que a ampliação das categorias 

diagnósticas, a valorização de respostas 

medicamentosas e a centralidade do modelo 

biomédico contribuem para a interpretação de 

experiências sociais e existenciais como 

problemas essencialmente médicos. Observou-

se ainda que esse processo pode limitar 

abordagens voltadas aos determinantes sociais 

da saúde, à participação social e à construção de 

estratégias coletivas de cuidado. Em 

contrapartida, práticas fundamentadas na 

promoção da saúde, no acolhimento, na escuta 

qualificada e na atuação multiprofissional 

mostram potencial para ampliar a compreensão 

do processo saúde-doença e fortalecer a 

autonomia dos indivíduos. Conclui-se que o 

enfrentamento da medicalização exige 

abordagens que reconheçam a complexidade dos 

fenômenos humanos e valorizem ações 

integradas voltadas à produção social da saúde. 

 

Palavras-chave: Atenção Integral à Saúde; 

Determinantes Sociais da Saúde; Medicalização; 

Promoção da Saúde; Saúde Coletiva. 

 

 

 
 

Yasmin Maria Barroso Pimentel 

Graduada em Medicina pelo Centro Universitário de 

Várzea Grande 

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-4736-2653  

➢ Brigila Rafaela Do Nascimento Oliveira   

➢ Graduada em Farmácia pela Uninassau 

➢ Wendy Epifanio Sarmento Fernandes 

➢ Graduada em Framácia pela Faculdase São Francisco da 

Paríba  

➢ Renato Prado Giordano  

Graduado em Medicina pela PUC-Campinas 

Orcid: https://orcid.org/0009-0001-4919-8519 

➢ Beatriz Sousa Dos Anjos 

Pós-Graduada em Urgência e Emergência e UTI pela 

Faculdade de Ciências Aplicadas Piauiense – FACAPI 

Gizely de Lima Rosa 

Especialização em UTI pela FAVENI 

➢ Elizabete Silva  de Jesus  Lopes   

Mestra em Saúde Coletiva pela Universidade Estadual de 

Feira de Santana- Bahia 

Talyta Sâmara Batista Ferreira 

Mestra pelo Programa de Pós Graduação em Ciências da 

Saúde – PPGCS da Universidade Estadual de Montes 

Claros 

Orcid:0000-0002-1342-4799 

Valquiria Kopke dos Santos 

Doutora em Ciências Aplicadas a Produtos Para Saúde 

pela Universidade Federal Fluminense 

Orcid: https://orcid.org/0009-0004-5271-0247 

Carla Solange de Melo Escórcio Dourado 

Doutora em Biotecnologia pela Rede Nordeste de 

Biotecnologia 

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-5807-1915 

https://orcid.org/0000-0002-4736-2653


 

10.71248/9786583818317-3 

Abstract: This study aimed to analyze the impacts of this process on the autonomy of 

individuals, the comprehensiveness of care, and the coping with the social determinants of 

illness. It is a narrative literature review, descriptive in nature and with a qualitative approach, 

conducted through consultation of the SciELO, Virtual Health Library (BVS), 

PubMed/MEDLINE, and Google Scholar databases. The analysis of the materials revealed that 

the expansion of diagnostic categories, the emphasis on pharmacological responses, and the 

centrality of the biomedical model contribute to the interpretation of social and existential 

experiences as essentially medical problems. It was also observed that this process can limit 

approaches focused on the social determinants of health, social participation, and the 

construction of collective care strategies. Conversely, practices based on health promotion, 

welcoming, qualified listening, and multidisciplinary action show potential to broaden the 

understanding of the health-disease process and strengthen the autonomy of individuals. It is 

concluded that confronting medicalization requires approaches that recognize the complexity 

of human phenomena and value integrated actions aimed at the social production of health. 

 

Keywords: Comprehensive Health Care; Social Determinants of Health; Medicalization; 

Health Promotion; Public Health.

 

INTRODUÇÃO 

 

A saúde, na perspectiva 

contemporânea, é compreendida como um 

fenômeno multidimensional, atravessado 

por fatores biológicos, sociais, econômicos, 

culturais, políticos e ambientais. Essa 

concepção ampliada permite reconhecer 

que o adoecimento não resulta apenas de 

alterações orgânicas individuais, mas 

também das condições concretas de vida, 

trabalho, renda, moradia, educação, 

alimentação e acesso aos serviços de saúde. 

No entanto, mesmo diante desse 

entendimento, o modelo biomédico ainda 

exerce forte influência sobre as formas de 

interpretar e responder aos problemas de 

saúde, especialmente por sua centralidade 

no diagnóstico, na intervenção técnica e no 

tratamento das doenças (Lantz; Goldberg; 

Gollust, 2023). 

A consolidação da medicina 

moderna contribuiu para importantes 

avanços científicos, diagnósticos e 

terapêuticos, fortalecendo o papel dos 

saberes especializados na organização das 

práticas de cuidado. Nesse percurso, o 

corpo passou a ocupar posição central na 

explicação dos processos de saúde e 

doença, o que favoreceu a valorização de 
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condutas clínicas voltadas à identificação 

de sinais, sintomas e alterações fisiológicas. 

Embora esse modelo tenha ampliado 

possibilidades de tratamento, sua 

predominância também tornou mais 

frequente a interpretação individualizada de 

experiências humanas complexas (Santos; 

Silva Junior, 2025). 

Nesse cenário, a medicalização da 

vida cotidiana constitui um fenômeno 

relevante para a Saúde Coletiva, pois se 

refere ao processo pelo qual situações antes 

compreendidas como sociais, 

comportamentais, escolares, familiares ou 

existenciais passam a ser definidas como 

problemas médicos. Assim, experiências 

relacionadas ao envelhecimento, à tristeza, 

ao sofrimento emocional, às dificuldades de 

aprendizagem, ao comportamento e às 

formas de viver podem ser enquadradas em 

categorias clínicas, diagnósticas e 

terapêuticas. Esse processo amplia a 

presença da medicina em diferentes 

dimensões da vida social (Guimarães, 

2026). 

A medicalização não se restringe ao 

tratamento de doenças previamente 

reconhecidas, mas envolve a ampliação das 

fronteiras do saber médico sobre 

experiências comuns da existência humana. 

A partir dessa lógica, determinados modos 

de sentir, agir e se relacionar podem ser 

interpretados como desvios em relação a 

padrões considerados normais ou 

saudáveis. Com isso, aspectos da vida 

cotidiana passam a ser acompanhados por 

prescrições, classificações, exames, 

diagnósticos e intervenções que reforçam a 

centralidade da resposta biomédica (Filardi 

et al., 2021). 

Entre os fatores relacionados à 

expansão da medicalização, destacam-se o 

crescimento da indústria farmacêutica, a 

difusão de informações em saúde nos meios 

de comunicação, a valorização social de 

soluções rápidas e a ampliação de 

categorias diagnósticas. Tais elementos 

contribuem para que diferentes formas de 

sofrimento e mal-estar sejam 

frequentemente compreendidas como 

demandas individuais de tratamento. Dessa 

maneira, questões produzidas em contextos 

sociais mais amplos podem ser direcionadas 

prioritariamente para respostas clínicas e 

medicamentosas (Guimarães, 2026). 

No campo da saúde mental, esse 

fenômeno adquire relevância particular, 

uma vez que sofrimentos relacionados às 

condições de vida, às relações sociais, ao 

trabalho, à escolarização e às desigualdades 
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podem ser interpretados apenas como 

problemas individuais. Embora os 

medicamentos sejam importantes em 

situações específicas e devidamente 

indicadas, a centralidade exclusiva da 

terapêutica medicamentosa pode limitar a 

compreensão dos fatores sociais e culturais 

envolvidos na produção do sofrimento. Por 

essa razão, a medicalização torna-se tema 

importante para o debate sobre cuidado 

integral (Filardi et al., 2021). 

A Saúde Coletiva, ao considerar os 

determinantes sociais da saúde, oferece 

uma base teórica e prática para ampliar a 

compreensão dos processos de 

adoecimento. Nessa perspectiva, a saúde 

não se reduz à ausência de doença nem à 

intervenção médica individual, mas envolve 

condições de vida, participação social, 

acesso a direitos, organização dos serviços 

e políticas públicas. Esse campo contribui 

para deslocar o foco exclusivamente 

biológico e incorporar dimensões sociais, 

econômicas e territoriais na análise das 

necessidades de saúde (Lantz; Goldberg; 

Gollust, 2023). 

A promoção da saúde integra esse 

debate por propor estratégias voltadas à 

melhoria das condições de vida e ao 

fortalecimento da autonomia dos sujeitos e 

coletividades. Fundamentada em princípios 

como equidade, participação social, 

intersetorialidade e cidadania, essa 

abordagem reconhece que a produção da 

saúde depende da articulação entre 

indivíduos, comunidades, serviços, 

governos e diferentes setores sociais. 

Assim, a promoção da saúde amplia o 

cuidado para além da assistência curativa e 

medicamentosa (Buss et al., 2020). 

Nesse sentido, a relação entre 

medicalização e promoção da saúde torna-

se relevante porque expressa diferentes 

formas de compreender e enfrentar os 

problemas sanitários. Enquanto a 

medicalização tende a transformar 

experiências sociais em demandas clínicas, 

a promoção da saúde busca reconhecer os 

contextos que produzem vulnerabilidades, 

desigualdades e sofrimento. Essa diferença 

torna necessário refletir sobre os limites das 

respostas centradas exclusivamente no 

diagnóstico e no medicamento diante de 

problemas que exigem ações educativas, 

comunitárias, intersetoriais e políticas 

(Buss et al., 2020). 

A justificativa deste estudo 

fundamenta-se na necessidade de 

compreender como a ampliação da 

medicalização interfere nas práticas de 
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cuidado, na autonomia dos sujeitos e na 

organização das ações de promoção da 

saúde. Em um contexto marcado pelo 

aumento do consumo de medicamentos, 

pela expansão de diagnósticos e pela 

valorização de respostas imediatas para 

problemas cotidianos, torna-se importante 

analisar de que modo esse fenômeno 

repercute sobre os princípios da 

integralidade, da equidade e da 

corresponsabilização no cuidado em saúde 

(Santos; Silva Junior, 2025). 

Diante disso, o problema de 

pesquisa que orienta este estudo consiste 

em compreender de que maneira a 

medicalização da vida cotidiana impacta as 

ações de promoção da saúde no campo da 

Saúde Coletiva. Essa questão parte do 

reconhecimento de que muitos problemas 

relacionados ao sofrimento, ao 

comportamento e às condições de vida 

podem ser tratados de forma 

predominantemente individual, mesmo 

quando estão associados a determinantes 

sociais mais amplos. Assim, torna-se 

necessário investigar como esse processo 

influencia a construção de práticas de 

cuidado mais integrais (Guimarães, 2026). 

O presente estudo tem como 

objetivo analisar os impactos da 

medicalização da vida cotidiana sobre as 

ações de promoção da saúde no contexto da 

Saúde Coletiva, considerando seus desafios 

para a autonomia dos sujeitos, para a 

integralidade do cuidado e para o 

enfrentamento dos determinantes sociais do 

adoecimento.  

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa, desenvolvida com o objetivo de 

analisar os impactos da medicalização da 

vida cotidiana sobre as ações de promoção 

da saúde no contexto da Saúde Coletiva. As 

revisões narrativas caracterizam-se pela 

síntese e interpretação de conhecimentos já 

produzidos, possibilitando uma 

compreensão ampla e contextualizada de 

fenômenos complexos a partir da 

articulação de diferentes referenciais 

teóricos e evidências científicas. Esse tipo 

de delineamento permite explorar o estado 

atual do conhecimento sobre determinada 

temática sem a adoção de critérios rígidos 

de sistematização, priorizando a relevância 

dos conteúdos para a construção da 

discussão. 
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A condução do estudo ocorreu em 

três etapas. Na primeira etapa, foi realizado 

o planejamento da revisão, com definição 

do tema, do problema de pesquisa e dos 

eixos conceituais relacionados à 

medicalização, promoção da saúde, 

determinantes sociais da saúde e Saúde 

Coletiva. Para o levantamento do material 

bibliográfico foram consultadas as bases de 

dados Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), PubMed/MEDLINE e Google 

Acadêmico, utilizando os descritores: 

Medicalização; Promoção da Saúde; Saúde 

Coletiva; Determinantes Sociais da Saúde; 

Saúde Pública; Atenção Integral à Saúde, 

combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR.  

Na segunda etapa, procedeu-se à 

leitura exploratória, seletiva e analítica dos 

materiais identificados. Foram 

considerados artigos científicos, livros, 

documentos institucionais, capítulos de 

livros e publicações de reconhecida 

relevância para a temática, 

independentemente do delineamento 

metodológico ou ano de publicação, desde 

que contribuíssem para a compreensão 

histórica, conceitual e crítica da 

medicalização da vida cotidiana. A seleção 

dos materiais ocorreu com base na 

pertinência temática e na capacidade de 

subsidiar a discussão proposta, 

considerando a relevância dos conteúdos 

para os objetivos da pesquisa. 

Na terceira etapa, procedeu-se à 

análise interpretativa e à síntese dos 

conteúdos selecionados, buscando 

identificar convergências, divergências e 

contribuições relevantes para a 

compreensão da medicalização da vida 

cotidiana e suas repercussões na promoção 

da saúde. A análise foi conduzida de forma 

reflexiva, articulando os diferentes 

referenciais teóricos e evidências científicas 

encontrados na literatura, de modo a 

possibilitar uma compreensão ampliada do 

fenômeno investigado. A síntese dos 

achados foi apresentada de maneira 

descritiva e analítica, estabelecendo 

relações entre os conteúdos revisados e os 

objetivos propostos pelo estudo. 

Por se tratar de uma pesquisa 

desenvolvida exclusivamente a partir de 

fontes bibliográficas disponíveis na 

literatura científica, sem envolvimento 

direto de seres humanos ou animais, não 

houve necessidade de submissão ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, conforme as 

normativas vigentes. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A leitura dos materiais  permitiu 

compreender a medicalização da vida 

cotidiana como um fenômeno complexo, 

produzido pela ampliação progressiva da 

influência biomédica sobre experiências 

humanas anteriormente interpretadas a 

partir de referenciais familiares, 

comunitários, culturais e sociais. Apesar 

das diferentes abordagens teóricas 

identificadas, verificou-se convergência 

quanto à expansão do olhar médico para 

dimensões cada vez mais amplas da vida 

social, incorporando comportamentos, 

emoções e eventos do ciclo vital ao campo 

das intervenções em saúde. Esse 

movimento repercute diretamente sobre a 

forma como o adoecimento é compreendido 

e sobre as estratégias adotadas para a 

promoção da saúde, especialmente no 

contexto da Saúde Coletiva (Sy, 2018; 

Tesser; Poli Neto; Campos, 2010). 

A compreensão da medicalização 

apresentada por Tesser, Poli Neto e Campos 

(2010) está relacionada à transformação de 

sofrimentos, dificuldades e experiências 

humanas em necessidades médicas. Os 

autores argumentam que situações 

anteriormente manejadas por redes 

familiares e comunitárias passaram a 

demandar diagnósticos, prescrições e 

procedimentos especializados. Nessa 

perspectiva, a medicalização não se limita 

ao aumento da oferta de serviços de saúde, 

mas envolve uma mudança cultural que 

redefine a interpretação dos problemas 

cotidianos, fortalecendo a dependência de 

respostas biomédicas para questões 

frequentemente associadas às condições de 

vida e às relações sociais. 

Essa interpretação aproxima-se das 

reflexões de Sy (2018), que analisou a 

medicalização como um processo de 

patologização progressiva da existência 

humana. Segundo a autora, emoções como 

tristeza, ansiedade e sofrimento, bem como 

eventos relacionados ao nascimento, 

envelhecimento, menopausa e luto, 

passaram a ser frequentemente enquadrados 

como objetos de intervenção médica. A 

autora acrescenta que esse fenômeno não 

decorre exclusivamente de descobertas 

científicas, mas de construções históricas e 

sociais que determinam quais experiências 

passam a ser reconhecidas como problemas 

de saúde e quais formas de cuidado são 

consideradas legítimas. 
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Ao discutir as bases epistemológicas 

desse processo, Sy (2018) questiona a 

separação entre natureza e cultura presente 

na tradição biomédica. A autora argumenta 

que os fenômenos tratados pela medicina 

são constituídos simultaneamente por 

elementos biológicos, sociais, econômicos 

e culturais, tornando insuficiente qualquer 

interpretação exclusivamente organicista. 

Essa análise amplia a compreensão da 

medicalização ao demonstrar que as 

definições de doença e normalidade não são 

neutras, mas resultam de processos 

históricos de produção de conhecimento 

que influenciam diretamente as práticas 

assistenciais e as formas de organização do 

cuidado. 

A expansão da racionalidade 

biomédica também foi associada à 

consolidação de mecanismos de controle 

social. Tesser, Poli Neto e Campos (2010) 

destacam que o predomínio do modelo 

centrado na doença favorece a valorização 

de diagnósticos, exames e terapêuticas em 

detrimento da compreensão ampliada dos 

determinantes sociais da saúde. Tal cenário 

contribui para a redução da complexidade 

dos fenômenos humanos a explicações 

biológicas, limitando a incorporação de 

aspectos subjetivos, culturais e relacionais 

na produção do cuidado e dificultando 

abordagens mais integradas voltadas à 

promoção da saúde. 

A medicalização contemporânea, 

entretanto, não se restringe aos serviços de 

saúde. Dan (2022) observou que a própria 

ideia de saúde passou a ocupar posição 

central na construção das identidades 

individuais, configurando o fenômeno 

denominado healthism. Nessa lógica, a 

saúde deixa de representar apenas uma 

condição desejável e passa a funcionar 

como parâmetro moral para orientar 

escolhas relacionadas à alimentação, 

atividade física, sono e estilos de vida. 

Como consequência, comportamentos 

considerados inadequados podem ser 

interpretados como falhas individuais, 

deslocando para os sujeitos a 

responsabilidade exclusiva pelo cuidado de 

sua saúde. 

Embora Dan (2022) enfatize o papel 

do mercado e da cultura contemporânea na 

disseminação dessa lógica, sua análise 

converge com as reflexões de Tesser, Poli 

Neto e Campos (2010) ao evidenciar a 

ampliação do alcance dos discursos 

sanitários sobre a vida cotidiana. Ambos os 

referenciais demonstram que a influência 

do campo da saúde ultrapassa os limites do 
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tratamento das doenças e passa a orientar 

valores, comportamentos e formas de 

organização da existência, produzindo 

novos mecanismos de normatização social. 

Outro aspecto relevante identificado 

nos materiais analisados refere-se à 

participação de atores econômicos na 

consolidação dos processos de 

medicalização. Sy (2018) destaca que a 

indústria farmacêutica e os laboratórios 

exercem papel importante na construção de 

padrões de legitimidade relacionados ao 

consumo de medicamentos e à definição de 

determinadas condições clínicas. Essa 

interpretação desloca o debate para além da 

atuação dos profissionais de saúde, 

demonstrando que a expansão da 

medicalização resulta da articulação entre 

interesses científicos, econômicos, 

institucionais e culturais presentes na 

sociedade contemporânea. 

Sy (2018) torna-se particularmente 

notável quando a autora aborda a 

construção histórica de categorias 

diagnósticas relacionadas ao 

comportamento humano. O exemplo do 

Transtorno do Déficit de Atenção e 

Hiperatividade ilustra como determinadas 

características anteriormente 

compreendidas como parte da diversidade 

comportamental passaram a ser 

enquadradas em classificações clínicas 

específicas. Esse processo reforça a 

necessidade de analisar criticamente os 

limites entre normalidade e patologia, 

especialmente quando questões sociais e 

educacionais passam a ser interpretadas 

prioritariamente sob uma perspectiva 

biomédica. 

No contexto da Saúde Coletiva, os 

efeitos da medicalização têm sido 

associados ao enfraquecimento de 

estratégias voltadas à produção social da 

saúde. Bagrichevsky (2021) argumenta que 

o enfrentamento dos problemas sanitários 

exige reconhecer a influência das condições 

de vida, das desigualdades sociais e dos 

processos de subjetivação sobre o 

adoecimento. Segundo o autor, abordagens 

centradas exclusivamente na doença 

mostram-se insuficientes para responder às 

necessidades concretas das populações, 

especialmente em territórios marcados por 

vulnerabilidades sociais e limitações no 

acesso a direitos básicos. 

A valorização das subjetividades e 

dos contextos de vida aparece como 

elemento central para a construção de 

práticas menos medicalizantes. 

Bagrichevsky (2021) defende que o cuidado 
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em saúde deve incorporar estratégias de 

escuta, acolhimento e fortalecimento de 

vínculos, reconhecendo que as prioridades e 

expectativas dos indivíduos não podem ser 

reduzidas a indicadores clínicos. Essa 

perspectiva aproxima-se das formulações 

da promoção da saúde crítica, que busca 

ampliar a autonomia dos sujeitos e 

fortalecer sua participação nos processos 

relacionados ao cuidado e à produção da 

saúde. 

Nessa direção, Caron et al. (2024) 

destacam que a promoção da saúde envolve 

a criação de condições sociais, políticas e 

ambientais capazes de favorecer o bem-

estar coletivo. Os autores enfatizam a 

importância de ações voltadas aos 

determinantes sociais da saúde, à educação 

em saúde e ao fortalecimento comunitário, 

deslocando o foco das intervenções 

exclusivamente terapêuticas para 

estratégias estruturais de prevenção e 

desenvolvimento social. Essa concepção 

representa importante contraponto às 

abordagens medicalizantes ao reconhecer 

que a saúde é produzida em múltiplos 

espaços da vida social. 

Entre as estratégias capazes de 

contribuir para a redução da medicalização, 

o acolhimento na Atenção Primária à Saúde  

(APS) ocupa posição de destaque. Tesser, 

Poli Neto e Campos (2010) argumentam 

que o acolhimento pode assumir caráter 

desmedicalizante quando fundamentado na 

escuta qualificada, na avaliação das 

vulnerabilidades e na atuação 

multiprofissional. Nessa perspectiva, o 

encontro entre profissionais e usuários 

transforma-se em espaço de construção 

compartilhada do cuidado, favorecendo 

abordagens que considerem os contextos 

familiares, econômicos e culturais 

envolvidos nas demandas apresentadas. 

Por outro lado, os mesmos autores 

alertam que o acolhimento pode produzir 

efeito oposto quando reduzido à lógica do 

pronto-atendimento. Nessas situações, a 

busca por respostas imediatas tende a 

reforçar a centralidade da consulta médica, 

da prescrição medicamentosa e da 

realização de exames, reproduzindo 

práticas centradas na doença. Esse contraste 

evidencia que a desmedicalização depende 

não apenas da existência de dispositivos 

organizacionais específicos, mas da forma 

como as equipes estruturam suas práticas e 

compreendem o processo saúde-doença. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Ao longo deste estudo permitiu-se 

reconhecer que a crescente incorporação de 

experiências humanas ao campo das 

intervenções médicas produz repercussões 

que extrapolam o âmbito assistencial e 

alcançam a forma como a sociedade 

interpreta o sofrimento, as diferenças 

individuais e os desafios inerentes à vida 

cotidiana. Nesse contexto, observa-se a 

consolidação de perspectivas que 

privilegiam respostas técnicas para 

questões frequentemente atravessadas por 

fatores históricos, culturais, econômicos e 

relacionais. 

A análise realizada demonstra que a 

ampliação das categorias diagnósticas e das 

intervenções terapêuticas não elimina a 

necessidade de compreender os contextos 

nos quais os processos de adoecimento são 

produzidos. Ao contrário, evidencia a 

importância de preservar abordagens 

capazes de considerar a complexidade das 

trajetórias individuais e coletivas, evitando 

que problemas de natureza social sejam 

reduzidos a manifestações exclusivamente 

biológicas. 

A principal contribuição deste 

trabalho consiste em fomentar uma reflexão 

crítica sobre os limites das respostas 

centradas na normalização de 

comportamentos e na busca permanente por 

padrões idealizados de saúde. Tal reflexão 

torna-se particularmente relevante diante de 

transformações sociais que intensificam 

demandas por desempenho, produtividade e 

autocontrole, influenciando a forma como 

diferentes experiências humanas passam a 

ser percebidas e manejadas. 

Entre as limitações do estudo, 

destaca-se a dependência de produções 

teóricas e reflexivas, característica inerente 

ao delineamento adotado, bem como a 

escassez de investigações que abordem 

empiricamente as repercussões desse 

fenômeno em diferentes contextos sociais e 

institucionais. Essa condição restringe a 

compreensão de especificidades regionais e 

das múltiplas formas pelas quais tais 

processos se expressam na realidade 

cotidiana. 

Sugere-se que pesquisas futuras 

ampliem a produção de evidências 

empíricas sobre o tema, especialmente em 

serviços de saúde, ambientes educacionais e 

espaços comunitários, possibilitando 

compreender como diferentes grupos 

sociais vivenciam e respondem aos 

processos de medicalização. O 

aprofundamento dessas discussões poderá 

contribuir para o desenvolvimento de 
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práticas mais sensíveis às singularidades 

humanas e às complexidades que 

caracterizam a produção social da saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A pré-eclâmpsia permanece 

entre as principais complicações 

hipertensivas da gestação e representa 

importante causa de morbimortalidade 

materna e perinatal em todo o mundo. 

Caracterizada pelo surgimento de 

hipertensão arterial associada a sinais de 

comprometimento de órgãos maternos após 

a 20ª semana de gestação, essa condição 

apresenta evolução variável e pode 

desencadear desfechos graves quando o 

diagnóstico e o tratamento não são 

instituídos oportunamente. Objetivo: 

Reunir as evidências científicas mais 

recentes sobre a pré-eclâmpsia, destacando 

seus mecanismos fisiopatológicos, fatores 

de risco, estratégias de prevenção e sua 

relevância como desafio para a clínica 

médica na promoção da saúde materno-

infantil. Metodologia: Realizou-se uma 

revisão narrativa da literatura com base em 

estudos publicados nos últimos dez anos, 

indexados nas bases PubMed e Scopus. 

Foram selecionados artigos de revisão e 

estudos de maior impacto científico que 

abordaram aspectos relacionados à 

fisiopatologia, estratificação de risco, 

medidas preventivas, monitoramento 

clínico e repercussões maternas e fetais da 

pré-eclâmpsia. As informações obtidas 

foram analisadas de forma descritiva, 

considerando sua aplicabilidade na prática 

clínica. Resultados: As evidências 

demonstram que a pré-eclâmpsia resulta de 

uma interação complexa entre alterações na 

formação placentária, disfunção endotelial, 

resposta inflamatória exacerbada e fatores 

imunológicos, culminando em 

comprometimento da perfusão placentária e 

manifestações sistêmicas maternas. A 

identificação de fatores de risco, como 

histórico da doença, gestação múltipla, 

hipertensão crônica, diabetes mellitus e 



 

obesidade, possibilita a adoção de medidas 

preventivas direcionadas, entre elas o uso 

de ácido acetilsalicílico em gestantes 

selecionadas e o acompanhamento pré-natal 

rigoroso. Estudos recentes também 

destacam a crescente utilização de 

biomarcadores e modelos de estratificação 

de risco para identificar precocemente 

pacientes com maior probabilidade de 

desenvolver formas graves da doença. 

Apesar desses avanços, a pré-eclâmpsia 

continua associada a elevadas taxas de 

prematuridade, restrição do crescimento 

fetal, síndrome HELLP e mortalidade 

materna, especialmente em regiões com 

acesso limitado aos serviços especializados 

de saúde. Considerações finais: O 

enfrentamento da pré-eclâmpsia exige 

abordagem multiprofissional, vigilância 

contínua durante o pré-natal e aplicação de 

estratégias preventivas fundamentadas em 

evidências científicas. A identificação 

precoce das gestantes de maior risco, 

associada ao monitoramento adequado e à 

intervenção oportuna, contribui para reduzir 

complicações maternas e neonatais, 

fortalecendo a qualidade da assistência e os 

cuidados voltados à saúde materno-infantil.
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RESUMO 

Introdução: As massas ovarianas na 

infância e adolescência constituem uma 

condição pouco frequente, porém relevante 

na prática clínica, devido à variedade de 

apresentações e ao potencial impacto sobre 

a saúde reprodutiva. Embora grande parte 

dessas lesões seja de natureza benigna, 

algumas podem evoluir com complicações 

agudas ou estar relacionadas a processos 

neoplásicos, tornando indispensável uma 

investigação diagnóstica criteriosa. A 

dificuldade em reconhecer precocemente 

esses casos decorre, muitas vezes, da 

inespecificidade dos sinais e sintomas, que 

podem retardar a instituição do tratamento 

adequado. Nesse cenário, torna-se 

importante reunir e discutir as evidências 

disponíveis sobre a avaliação diagnóstica 

dessas pacientes. Objetivo: Analisar as 

evidências científicas recentes acerca da 

abordagem diagnóstica das massas 

ovarianas em crianças e adolescentes, 

enfatizando os recursos utilizados na 

investigação clínica e sua contribuição para 

a tomada de decisão terapêutica. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão 

narrativa da literatura utilizando estudos 

publicados nos últimos dez anos, 

disponíveis nas bases de dados PubMed, 

Scopus e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO). Foram selecionados 

artigos que abordavam o diagnóstico de 

massas ovarianas em pacientes pediátricas e 

adolescentes, considerando aspectos 

clínicos, exames laboratoriais, métodos de 

imagem e estratégias de manejo descritas na 

literatura. Resultados: Os estudos 

demonstram que a apresentação clínica 

varia conforme o tipo e o tamanho da lesão, 



 

sendo a dor abdominal o sintoma mais 

frequente, seguida por distensão abdominal, 

alterações menstruais e identificação 

incidental durante exames de imagem. A 

ultrassonografia permanece como o 

principal método de avaliação inicial por ser 

acessível, segura e apresentar boa 

capacidade de caracterização das lesões. 

Em situações que exigem maior 

detalhamento anatômico, a ressonância 

magnética representa um importante exame 

complementar, auxiliando na diferenciação 

entre alterações benignas e malignas. Os 

marcadores tumorais também 

desempenham papel relevante quando 

existe suspeita de neoplasia, principalmente 

dos tumores de células germinativas, desde 

que interpretados em associação aos dados 

clínicos e radiológicos. As evidências 

indicam ainda que a maioria das massas 

ovarianas nessa população possui 

comportamento benigno, favorecendo 

abordagens conservadoras voltadas à 

preservação da função ovariana sempre que 

possível. Considerações finais: A 

avaliação integrada dos achados clínicos, 

laboratoriais e de imagem possibilita maior 

precisão diagnóstica e contribui para a 

definição da conduta mais adequada. O 

reconhecimento precoce dessas lesões 

permite reduzir complicações, evitar 

intervenções desnecessárias e ampliar as 

possibilidades de preservação da 

fertilidade, reforçando a importância de 

protocolos diagnósticos fundamentados nas 

evidências científicas mais recentes.
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